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Atos do Poder Legislativo

LEI N9 9.316, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1996

Altera a legislação do imposto
de renda e da contribuição
social sobre o lucro liquido.

Faço saber que o Presidente da República
adotou a Medida Provisória- nO 1.516-2, de
1996, que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Ronaldo Perim, Primeiro Vice-Presidente da
Mesa do Congresso Nacional, no exercício da
Presidência, para os efeitos do disposto no
parágrafo único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° O valor da contribuição social sobre o. lucro
liquido não poderá ser deduzido para efeito de determinação do lucro
real, nem de sua própria base àe cálculo.

Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se
refere este artigo, registrados como custo ou despeaa, deverão ser
adicionados ao lucro líquido do respectivo período de apuração para
efeito de determinação do lucro real e de sua própria base de cálculo.

Art. 2° A contribuição social sobre o lucro líquido, devida
pelas instituições a que se r~fere o § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212,
de 24 de julho de 1991, será calculada à alíquota de dezoito por
cento.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na
Medida Provisória nO 1.516-1, àe 26 d~ setembro de 1996.

Art. 4° 'Esta Lei en~ra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos em relação aos periodos de apuração iniciados a
partir de l° de janeiro de 1997.

.Se~do Federal, em ;),2 de novEII\bro de 199~
175° da Independência e 108° da República

Deputado RONALDO PERIM
?rimeir= Vice-?residen:e da Mesa do Ccngresso Nacional,

no exerci cio da Presidência

\ I Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N'l 1.463-7, DE 22 DE NOVEHIU\O DE 1996.

Dispõe sobre o reajuste do salário mínimo e dos
beneficios da Previdência Social, altera allquotas de
contribuição para a Seguridade Social e institui
contribuição para os servidores inativos da Unilo.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O saláriomlnimo será de RS 112,00 (cento e doze reais), a partir d~ IAde maio
de 1996.

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário do salário
mínimo corresponderá a R$ 3,73 (três reais e setenta e três centavos) e o seu valor horário a R$ 0,51
(cinqüenta e um centavos).

Art. 2A OS beneficios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em IAde maio
de 1996, pela variação acumulada do índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI,
apurado pela Fundação Getúlio Vargas, nos doze meses imediatamente anteriores.

Art. 3° Para os beneficios mantidos Pela Previdência Social com data de inicio posterior
a 31 de maio de 1995. o reajuste, nos termos do artigo anterior, será calculado com base na variaçlo
acumulada do IGP-DI entre o mês de início, inclusive. e o mês imediatamente anterior ao do reajuste.

Art. 4° Os beneficios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, a partir de
1997, inclusive, em junho de cada ano. .----..

. . Art. 5A A tltulo de aumento real, na data de vigência das disposições constantes dos arts.
6A e 7° desta Medida Provisória, os beneficios mantidos pela Previdência Social serão majorados de
forma a totalizar quinze por cento, sobre os valores vigentes em 30 de abril de 1996, incluldo ncsse
percentual o reajuste de que trata o art. 2°. .

Art. 6° O art. 21 da Lei nU8.212, de 1991. passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados empresários. facultativo, trabalhador .
autônomo e equiparados é de vinte por cento, incidente sobre o respectivo salârío-dc-
contribuição mensal. observado o disposto no inciso 11Ido art. 28.

Parágrafo único. Os valores do saládo-de-contrlbuição serão reajustados. a partir da data
de entrada em vigor desta Lei. na mesma época e com os mesmos índices que os do
reajustamento dos beneficios de prestação continuada da Previdência Social."

Art. 7') () art. 13 I da Lei nU8.112. de 1990. passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 231. O Plan~ de Seguridade Social do servidor será custeado com o produto da
arrecadação de contribuições sociais obrigatórias dos servidores ativos e inativos dos- ~
Poderes da União, das autarquias e das fundações públicas.
. : .

§ 3A A contribui.ção mensal incidente sobre o~ proventos será.apurada co~!deran~o-se
as mesmas allquotas e faixas de remuneração estabelecidas para os servidores em atividade. .

Art. 8a Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória na
1.463-6, de 24 de outubro de 1996.

Art. 9° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revoga-se o art. 29 da Lei nA8.880, de 27 de maio de 1994.

Brasllia, 22 de novelllbJ!Q de 1996; 175°daIndepend~iae 108° da República.

JIIRN'A)Q)Q 111I-'(ARDOSO
'.droNlm P••••
PauJoPa;YQ
IàiItItold SteplJarna
.AItIonio Kandir
LIIizCarlos BruHr hrelra
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MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.464-15, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1996.

Acrescenta. parágrafo ao art. 75 da Lei nQ4.728. de 14
de julho de 1965.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. lQ O art. 75 da Lei nU4.728, de 14 de julho de 1965. passaa vigorar acrescido do
seguinte parágrafo:

"Art. 75. .....•............. ::............................................................................••............................

.............................................................................................................................................. , .
§4

Q
As importâncias adiantadas na forma do § 2Q deste artigo serão destinadas, na

hipótese de falência, liquidação extrajudicial ou intervenção em instituição financeira, ao
pagamento das linhas de crédito comercial que lhes deram origem, nos termos e condições
estabelecidos pelo Banco Central do Brasil."

Art. 2
Q

Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nQ
1.464-1~, de 24 de outubro de 1996.

Art. 3
Q

Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasllia, 22 de novembro de 1996; 175Qd~lndependênciae 10glldaRepública.

FERNANDó HENRIQUE CARDOSO
Pedro Pu/len.farUúe

MEDIDA PROVISÓRIA NQ1.465-9, DE 22 DE NOV!tlI!RO DE 1996.

Acrescenta § 5u ao art. 4Q da Lei nll 8.884, de 11 de
junho de 1994, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. I
Q

O art. 4
Q

da Lei n
Q

8.884. de 1i dejunho de 1994. passa a vigorar acrescido do
seguinte § 5Q:

"§ 5
Q

Se, nas hipóteses previstas no parágrafo anterior. ou no caso de encerramento de
mandato dos Conselheiros, a composição do Conselho ficar reduzida a número inferior ao
estabelecido no art. 49, considerar-se-ão autOlpatic~e~te interro~pidos os &'~s 'previstos nos
arts. 28, 31, 32, 33, 35, 37, 39, 42, 45, 46;paragrafo urnco, 52, § 2 ,54, §§ 4 , 6 ,7" e lO, e 59, §
111, desta Lei, e suspensa a tramitação de processos. iniciando-se a nova contagem imediatamente
após a recomposição do quorum."

Art.2
Q

O disposto no § 5
Q

do art. 4
Q

da Lei nQ8.884, de 1994, aplica-se aos processos em
trlmitação no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica na data dà publicação desta
Medida Provisória.

7;000. ENCARUOS·FINAllCEIROSDAUNIAo
71101 • RECURSOSSOBSUPERVlSAoDOMINISTÊRIODAFAZENDA
ANEXOI

Art. 30. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO.
1.465·8. de 24 de outubro de 1996.

Art. 4
Q

Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novC!l\bro de 1996; 175Qda Independência e 108Qda República.

FERNANOO HENRIQUE CAROOSO
Nelson Â. JobiM

MEDIDA PROVISÓRIA NQ1.466-7, DE 22 DE 00VEl0SK) DE 1996.

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal
da União, em favor de Encargos Financeiros da União -
R,ecursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda,
crédito extraordinário até o limite de R$
8.000.000.000,00, para os fins que especifica.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62,
combinado com o § 3Qdo art. 167, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de
lei: .

Art. IQ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em
favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito
extraordinârio até o limite de R$ 8.000.000.000,00 (oito bilhões de reais), para atender à programação
constante do Anexo I desta Medida Provisória.

Art. 20. Os recursos necessârios à execução do disposto no artigo anterior correrão à
conta da emissão de Títulos da Dívida Pública Federal Interna.

Art. 3
Q

Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n
Q

1.466-6. de 24 de outubro de 1996. .

. Art. 40. 'Esta Medida Provisória entra em vigor na.data de fua publicação.

Brasília, 22 de novembro . de 1996; 175Qda Independência e IOSQda República.

FEIN~8ENRQJE CARDOSO
pttf/;o Pu/feíi;'&rmle·
Antonio Kandir
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&El"'- crédito extraordinário até o limite de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais) para atender à
programação constante do Anexo I desta MedidaProvisória. '

Art. 2Q Em decorrência do disposto no art. IQ, fica alterada a receita do Instituto
Nacional de Colonização e ReformaAgrária, conforme Anexo II desta Medida Provisória.

Art. 3Q Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nQ

1.467-6,de 24 de outubro de 1996.

Art. 4Q EstaMedida Provisóriaentra em vigor na data de sua publicação.
, I

Brasília, 22 de tIO\.e1Ibxo 'de 1996; 17SQda.Independênciae í.o8Q da RePública.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Antonio Kandir

Autoriza o Poder Executivo a abrir 10 OrçImalto Fiscal
da União, em favor do Instituto NlCioDal de
Colonização e Reforma Agrúia, crédito extrIlOI'diúrio
até o. limite de R$ 800.000.000,00, para os fins que
especifica.

O 'RESIDENTE DAUPÚBLlCA. no uso da atribuiçlo que lhe confere o art. 62.
combinado com O § 3' do art. 167 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força deW: -

AIt. li Ffca o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da UniIo (Lei nQ

9.275, de 9 de lIIIio d.e 1996), em ~vor do Instituto Naciolll1 de Colonizlçlo c RefonM A&riria,
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.468-13, DE 22 DE N:J'JEm:R) DE 1996.

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 1° da Lei nO
8.995, de 24 de fevereiro de 1995, que autoriza o
Ministério dos Transportes, por intermédio da
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU. a
transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos -
FLUMITRENS, recursos para pagamento de pessoal.

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Ar!. 111 O parágrafo único do art. l° da Lei nO8.995, de 24 de fevereiro de 1995, passa a
vigorar com a seguinte redação: .

•Ar!. 1° ...•....•........•...........•............•........••................................•.....................................•....
Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo fica condicionada até o limite de

R$ 164.\30.653,00 (cento e sessenta e quatro milhões, cento e trinta mil, seiscentos e cinqüenta
e três reais) e correrá à conta de dotação orçamentária da CBTU."

Ar!. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n°
1.468-12. de 24 de outubro de 1996.

Art. 3° .Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.469-12, DE 22 DE NOVEMB~ DE 1996.

Autoriza a utilização de recursos do FUDdo da Marinha
Mercante - FMM. em favor da Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRAS. e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBqCA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. l° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder à Companhia de Navegação Lloyd
Brasileiro - LLOYDBRAS, por intermédio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
- BNDES, empréstimo de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) com recursos e risco do Fundo da
Marinha Mercante - FMM, destinado exclusivamente ao custeio das respectivas despesas
administrativas, exceto pessoal, nelas incluídas as destinadas ao custeio de reparo e manutenção de
embarcações próprias.

Parágrafo único. A operação de que trata este artigo terá o prazo de um ano e taxa de
juros de seis por cento ao ano, não se lhe aplicando as exigências ou os impedimentos fixados em lei, ou
ato dela decorrente, para a realização de operações financeiras com órgãos ou entidades da
Administração Pública Federal direta ou indireta, assim como as limitações associadas ao
endividamento do setor público.

Art. 22 O empréstimo será formalizado por intermédio de instrumento particular,
dispensada a constituição de garantias, ficando os recursos provenientes provisionados no Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a quem caberá efetuar os pagamentos em
favor da LLOYDBRAS ou, por solicitação desta, liberar os recursos mediante débito do correspondente
valor em conta especialmente criada para o fim do disposto neste artigo.

Art. 3° A Secretaria de Controle Interno do Ministério dos Transportes submeterá,
mensalmente, ao respectivo Ministro de Estado, relatório de auditoria relativamente aos valores pagos

. na forma do artigo precedente.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO
1.469-11, de 24 de outubro de 1996.

Art. 5Q Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

deJ.996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CAIlDOSO
A.lcides José Saldanha
Antonio Kandir

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.470-13, DE 22

Brasília, 22 de novemqzo

DE 1996.

Dispõe sobre a responsabilidade solidária de
controladores de instituições submetidas aos regimes
de que tratam a Lei n° 6.024, de 13 de março de
1974, e o Decreto-lei nO2.321, de 25 de fevereiro de
1987; sobre a indisponibilidade de seus bens; sobre a
responsabílizaçâo das empresas de auditoria contábil
ou dos auditores contábeis independentes; sobre
privatização de instituições cujas ações sejam
desapropriadas, na forma do Decreto-lei nO2.321, de
1987, e dá outras providências.

de 1996; 175° da Independência e I08Q da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro hIWt ••••••.
Alcides José Saldanha O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o an. 62 da
Antonio Kandir Constituição. adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

.c::_ .•..•. _o;._. __ ••.eg;a •.. __ •• •• ••• _ ••••••.• •• 'rlI. ti ---- •• >=1""'''' •.•--_ •.••--~-_ ••.•_----- •••...••..•••_ •••••.••• - -_ .•• - - '- - _ •.•. --- _ ..

Brasília, 22 de no;enbm
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Art. 1a A responsabilidade solidária dos controladores de instituições financeiras
estabelecida no art. 15 do Decreto-lei na 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, aplica-se, também, aos
regimes de intervCllÇão e liquidação extrajudicial de que ~ a Lei na 6.024, de 13 de março de 1974.

Art. 2a O disposto na Lei na 6.024, de 1974, e no Decreto-lei na 2.321, de 1987, no que
se refere à indispouibilidade de bens, aplica-se, também, aos bens das pessoas, naturais ou jurídicas, que
detenham o controle, direto ou indireto das instituições submetidas aos regimes de intervenção,
liquidação extrajudicial ou administração especial temporária.

§ la Objetivando assegurar a normalidade da atividade econômica e os interesses dos
credores, o Banco Central do Brasil; por decisão de sua diretoria, poderá excluir da indisponibilidade os
bens das pessoas jurídicas controladoras das instituições financeiras submetidas aos regimes especiais.

§2a Não estão sujeitos à indisponibilidade os bens considerados inalienáveis ou
impenhoráveis, nos termos da legislação em vigor.

§ 3a A indisponibilidade não impede a alienação de controle, cisão, fusão ou
incorporação da instituição submetida aos regimes de intervenção; liquidação extrajudicial ou
administração especial temporária.

Art. 3a O inquérito de que trata o art, 41 da Lei na 6.024, de 1974, compreende também a
apura~ dos atospra?~os ou daso~~ i!lcorridas pel~ pessoas ~aturais ~u jurídicas prestadoras
de serviços de auditona independente as instituições submetidas nos regimes de intervenção liquidação
extrajudicial ou administração especial temporária. '

Parágrafo único. Concluindo o inquérito que houve culpa ou dolo na atuação das pessoas
de que trata o capui, aplicar-se-á o disposto na parte final do caput do art. 45 da Lei na 6.024, de 1974.

. Art, 4a O Banco Central do Brasil poderá, além das hipóteses previstas no art. Ia do
Decreto-lei na 2.321, de 1987, decretar regime de administração especial temporária, quando
camctcrizada qualquer das situações previstas no art, 15 da Lei na 6.024, de 1974.

Art. 5a Verificada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos arts. 2a e 15 da
Lei na 6.024, de 1974, e no art. la do Decreto-Iei na 2.321, de 1987, é facultado ao Banco Central do
Brasil, visando assegurar a normalidade da economia pública e resguardar os interesses dos
depositantes, investidores e demais credores, sem prejuízo da posterior adoção dos regimes de
intervenção, liquidação extrajudicial ou administração especial temporária, determinar as seguintes
medidas:

I - capitalização da.sociedade, com o aporte de recursos necessários ao seu soerguimento,
em montante por ele fixado;

n - transferência do controle acioJiário;

m ~reorganizaçlio societária, inclusive mediante incorporação, fusão ou cisão.

Parágrafo único. Não implementadas as medidas .de que trata este artigo, no prazo
estabelecido pelo Banco Central do Brasil, decretar-se-á o regime especial cabível.

Art.~ No resguardo da economia pública e dos interesses dos depositantes e
investidores, o interventor, o Iiquídante ou o conselho diretor da instituição submetida aos regimes de
intervençio, liquidação extrajudicial ou administração especial temporária, quando prévia e
expressamente autorizado pelo Banco Central do Brasil, poderá:

I - transferir para outra ou outras sociedades, isoladamente ou em conjunto, bens, direitos
e obrigações da empresa ou de seus estabelecimentos;

. . n·alienar ou ceder bens e direitos a terceiros e acordar a assunção de obrigações por
outra SOC1edíde;

m •proceder à constituição ou reorganização de sociedade ou sociedades para as quais
sejam transferidos, no todo ou em parte, bens, direitos e obrigações da instituição sob intervenção,
liquidação extrajudicial.ou administração especial temporária, objetivando a continuação geral ou
parcial de seu negócio ou atividade.

Art. ~ A implementação das medidas previstas no artigo anterior e o encerramento, por
qualquer forma, dos regimes de intervenção, liquidação extrajudicial ou administração especial
temporária nIo prejudicarão:

I - o andamento do inquérito para apuração das responsabilidades dos controladores,
administradores, membros dos conselhos da instituição e das pessoas naturais ou jurídicas prestadoras
de serviços de auditoria independente às instituições submetidas aos regimes de que tratam a Lei na
6.024, de 1974, e o Decreto-lei na 2.321, de 1987;

n-a legitimidade do Ministério Público para prosseguir ou propor as ações previstas nos
arts. 45 e 46 da Lei na 6.024, de 1974.

Art.. ga Aintcrvençio e a liquidação extrajudicial de instituições fmanceiras 'poderão,
também, a critério do'Banco Central do Brasil, ser executadas por pessoa jurídica.

Art. f.1 Instaurado processo administrativo contra instituição financeira, seus
administradores, membros de seus conselhos, a empresa de auditoria contábil ou o auditor -contábil
independente, o BaDco Central do Brasil, por decisão da diretoria, considerando a gravidade da falta,
poderá, cautelarmente: .

I - determinar o afastamento dos indiciados da administração dos negócios da instituição,
enquanto perdurar a apuração de suas responsabilidades;

. .. 11 - ~pedir que os indiciados assumam quaisquer cargos de direção ou administração de
instítuições~finaDcciras ou atuem como mandatários. ou prepostos de diretores ou administradores;

m -.ímpor restríções'ás.ativídades da instituição financeira;

, IV -determinar à instituição financeira a substituição da empresa de. auditoria contábil ou
do auditor contábil indepcndcnte. •

§.la Das deeisões do. Banco Central do Brasil proferidas com base neste artigo caberá
recurso, sem' efeIto suspensrvo, para o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional no prazo
de cinco dias. '

§2R NIo concluído o processo, no âmbito do Banco Central do Brasil, no prazo de 120
dia, a medida cautelar perderá sua eficácia.

§3a O disposto neste artigo aplica-se às demais instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.

Art. 10. A alienação do controle de instituições financeiras cujas ações sejam
desapropriadas pela União, na forma do Decreto-lei na 2.321, de 1987, será feita mediante oferta
pública, na forma de regulamento, asseguradaigua1dade de condições a todos os concorrentes.

§ la O decreto expropriatório fixará, em cada caso, o prazo para alienação do controle, o
qual poderá ser prorrogado por igual período.

§ 2a Desapropriadas as ações, o regime de administração especial temporária
prosseguirá, até que efetivada a transferência, pela União, do controle acionário da instituição,

Art. I I. As instituições financeiras cujas ações sejam desapropriadas pela União
permanecerão, até a alienação de seu controle, para todos os fins, sob o regime jurídico próprio das
empresas privadas.

Art. 12. Nos empréstimos realizados no âmbito do Programa de Estímulo à
Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional - PROER podem ser aceitos,
como garantia, títulos ou direitos relativos a operações de responsabilidade do Tesouro Nacional ou d~
entidades da Administração Pública Federal indireta. .

Parágrafo único. Exceto nos casos em que as garantias sejam representadas por tltulos da
dívida pública mobiliária federal vendidos em leilões competitivos, o valor nominal das llarantias
deverá exceder em pelo menos vinte por cento o montante ga;antido.

Art. 13. Na hipótese de operações fmanceiras ao amparo do PROER, o Banco Central do
Brasil informará, tempestivamente, à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, em cada
caso:

I - os motivos pelos quais a instituição financeira solicitou sua inclusão- no Proarama;

11- o valor da operação;

III - os dados comparativos entre os encargos financeiros cobrados no PROER e os
encargos financeiros médios pagos pelo Banco Central do Brasil na colocação de seus tltulos no
mercado; •

IV - as garantias aceitas e seu valor em comparação com o empréstimo concedido.

. Art. 14. Os arts. 22 e 26 da Lei na 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passam a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 22.......................................................................••................................••.....................

§r Compete à Comissão de Valores Mobiliários expedir normas aplicáveis às
companhias abertas sobre:

. ~.•..............................
§ 2

g
O disposto nos incisos 11e IV do parágrafo anterior não se aplica às instituiçõés

financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil as quais
contin~am sujeitas às disposições da Lei na 4.595, de 31 de dezembro de 1964, ; aos atos
normativos dela decorrentes."

"Art. 26. ...........................................................•.................................•..................................
...........................................................................................................................................................

• . § 3a Sem prejuízo do. disposto no parágrafo precedente, as empresas de auditoria
contábil ou os audltore~ contábeis mdeJX:ndentes respo.nderão administrativamente, perante o
Banco Central do Brasil, pelos atos praticados ou omissões em que houverem incorrido no
desempenho das atividades de auditoria de instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

§ 4a Na hipótese do parágrafo anterior, o Banco Central do Brasil aplicará aos infratores
as penalidades previstas no art. 11 desta Lei."

Art. 15. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória na
1.470-12, de 24 de outubro de 1996.

Art, 16. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novenb:ro de 1996; 175a da Independência e 108a da República.

~HENRIQUE'CAROOSO
Pedro l'ullen Parente

MEDIDA PROVISÓRIA Na 1.471-26, DE 22 DE N:lVEMlro DE 1996.

Institui a Taxa de Juros de Longo prazo - TJLP, dispõe
sobre a remuneração dos recursos do Fundo de
Participação PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao
Trabalhador, do Fundo da Marinha Mercante e dá
outras providências. '

. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. la A partir de la de dezembro de 1994, o Banco Central do Brasil divulgará a Taxa
de Juros de Longo Prazo - TJLP, apurada de acordo com o disposto nesta Medida Provisória e em
normas a serem baixadas pelo Conselho Monetário Nacional.

Ar!. 2a A TJLP~.será calculada a partir da rentabilidade nominal média, em moeda
.nacional, verificada.em período :imcdiatamente.anterior.ao de:sua vigência, .dos títulos daDívida Pública
extema einternade aquisição voluntária. .

Ar!. 3a As normas a que se refere o art, la, in fme, a serem baixadas pelo Conselho
Monetário Nacional, disporão, dentre outros aspectos, sobre:

1- periodo de vigência da TJLP, observado o prazo mínimo delrês meses;

11- prazos mínimos paraenquadramento dos títulos como delongo prazo;

III - especificação dos títulos da Olvida Pública interna e externa que servirão de base
para cálculo da TJLP;

IV - o prazo do período de apuração da rentabilidade a que se refere o caput do art. 2a;
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v - as proporções em que a rentabilidade nominal média em moeda nacional de cada
titulo será considerada no cálculo da TJLP.

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional, observada a legislação em vigor,
poderá estabelecer outras hipóteses de aplicação da TJLP, além das previstas nesta Medida Provisória.

Art. 4° Os recursos do Fundo de Participação PIS·PASEP, do Fundo de Amparo ao
Trabalhador e do Fundo da Marinha Mercante, repassados ao BNDES ou por este administrados e
destinados a financiamentos contratados a partir de I° de dezembro de 1994, terão como remuneração
nominal, a partir daquela data, a TJLP do respectivo periodo, ressalvado o disposto no § I° do art. 5° e
nos arts. 6° e 7° desta Medida Provisória.

I

! •

Parágrafo único. O BNDES transferirá, nos prazos legais, ao Fundo de Participação PIS-
PASEP e ao Fundo de Amparo ao Trabalhador o valor correspondente à TJLP aludida no caput deste
artigo, limitada a seis por cento ao ano, capitalizada a diferença, podendo o Conselho Monetário
Nacional, após manifestação favorável do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
CODEFAT e do Conselho Diretor do Fundo de Participação PIS-PASEP, alterar esse limite.

, Art. 5aO BNDES poderá aplicar até vinte por cento dos recursos repassados pelo Fundo
de Amparo ao Trabalhador, excetuados os de que trata o art. 1I desta Medida Provisória, em operações
de financiamentos a empreendimentos e projetos destinados à produção ou comercialização de bens com
reconhecida inserção internacional.

§ I° Os recursos referidos no caput deste artigo, bem como os saldos devedores dos
financiamentos a que se destinem, serão referenciados pelo contravalor, em moeda nacional, da cotaçlo
do dólar dos Estados Unidos da América, divulgada pelo Banco Central do BruU.

§ 2° O limite estabelecido no c.put deste artiso podcti ser ampliado por decido do
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT.

Art. 61 Os recursos do Fundo de Amparo 10. Trabalhador aplicado. nu opençCoa de
fmanlliamentos de que trata0 art. SI desta Medida ProvilÓri. terIo como remUDel'llÇlo • Tixa de JUl'OI
para Empréstimos e Financiamentos no Mercado Interbancúio de Londrea (LIBOR), informada pelo
Banco Central do Bruil, estabelecida em cada operlÇlo de ftnmciamento.

Paráarafo único. O BNDES trwferIri ao FUDdo de AmParo 10 Trabalhador •
remuneraçlo.prevista no capai deate ardlO, no pruo I que lerefeno art. 31da Lei nI8.019, de 1I de
abril de 1990.

Art." OI I'ICIII'IOI do PUDdo da MariDba Mll'CIIIte deJtlnados a financiamentos
contratido. I putiJ: ele li de .-bro de 1995, 11Im como OI reepectivos saldos devedores, serão
referenciado. ~1o COIltrIVa1or,lIIl moeda MC1oClI1,da \lOta9IO do dólar dos Estados Unidos da América,
divulpda pelo 8IIIClOCeatrI1 do 8IIIll.

~ WIIoo. OI IIICII'IOI I comIlIlle., bem como os prazos, nas hipóteses de que
trata O .ptli cIIItIlrtIao,lIrIo deftDldoa pelo Conae1ho Monetário Nacional.

Art." A _ de li de daembro de 1994, os recursos dos Fundos mencionados no art.
41 •••• MIcUd& ProviilrIa, rep••• dos 10 BNDES ou por êste administrados e destinados a
ft••••• h~ 0CIGtnlIIld0I~ 30 de novanbro de 1994, terão a Taxa Referencial - TR a que alude o art.
25 da Lei 1.171, de li de março de 1991,.substitulda pela TJLP, ajustada por fator de redução a ser
ddJIldo pelo Colllelho Monetário Nacional, mantidos os juros previstos nos §§ 21 e 3° do art. 2° da Lei
011.019, de 11 de abril de 1m, exclusivamente para os recursos ali aludidos.

Art. ~ Será admitida a aplicação, a P.artir de I I de setembro de 1995, do critério de que
trata o art. 'fi, em substituição ao previsto no art. 8° desta Medida Provisória, quanto aos recursos do
Fundo da Marinha Mercante e aos saldos devedores dos financiamentos a que se destinam, contratados
até 31 de agosto de 1995 ..

Parágrafo único. A substituição prevista no caput deste artigo se dará por opção dos
beneficiários dos financiamentos ali aludidos, em prazos e condições a serem regulamentados pelo
BNDES.

Art. 10. A apuração dos valores das obrigações pecuniárias devidas ao Fundo de
Participação PIS-PASEP, ao Fundo de Amparo ao Trabalhador e ao Fundo da Marinha Mercante, bem
assim dos valores dos saldos devedores dos financiamentos realizados com os respectivos recursos, será
efetuada com base no critério pro rata tempore.

Art. li. O disposto nesta Medida Provisória <wlica-se aos depósitos especiais de recursos
do Fundo de Amparo ao Trabalhador. definidos pelo art. 9 da Lei nU8.019, de II de abril de 1990.
alterado pelo art. 1° da Lei nO8.352. de 28 de dezembro de 1991, a partir da liberação dos empréstimos
realizados com os referidos recursos, quando destinados a programas de investimento voltados para a
geração de emprego~ e renda.

Art. 12. Os saldos das contas dos participantes do Fundo de Participação PIS.PASEP
terão, a partir de la de dezembro de 1994, a Taxa Referencial - TR a que alude o art. 38 da Lei nO8.177.
de 1° de março de 1991, substituída pela TJLP, ajustada pelo fator de redução a que alude o art. !lodesta
Medida Provisória. ,

Art. 13. A partir de 1° de dezembro de 1995, o Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, o Conselho Diretor do Fundo de Participação PIS-PASEP e a
Comissão do Fundo da Marinha Mercante poderão propor ao Conselho Monetário Nacional a adoção de
outros critérios legais para a remuneração dos respectivos recursos, em substituição à TJLP de que trata
esta Medida Provisória.

Art. 14. 'Nas hipóteses de falência, liquidação extrajudicial ou intervenção em instituição
financeira agente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES ou da Agência
Especial de Financiamento Industrial - FINAME, estes sub-rogar-se-ão automaticamente de pleno
direito, nos créditos e garantias constituídos em favor do agente financeiro, decorrentes das ~espectivas
operações de repasse.

Art. 15. Observado o disposto no art. 8°, in fine, desta Medida Provisória, ficam
revogados o art. 25 da Lei nO8.177, de la de março de 1991, e os §§ 2° e3°do art. 2a da Lei nO8.019, de
11 de abril de 1990. ,

Art. 16. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO
1.471-25, de 24 de outubro de 1996.

Art. 17. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de oorenbro de 1996; 175l'da Independência e 1081 da República.
FSNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro ~n Parente
PauloPaiva

Antonio Kandir

SEÇÃO 1

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.472-31, DE 22 DE N::J'lJEIoIllU DE 1996.

Dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS da Advocacia-Geral
da União, do Ministério da Fazenda, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA, no uso da atribuição que lhe confere o art, 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. Ia São criados e reclassificados, na Advocacia-Geral da União, os cargos constantes
dos Anexos I a VI.

Art. 2° São criados no Ministério da Fazenda, a serem alocados na Secretaria da Receita
Federal, 276 cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo dezoito
cargos DAS 101.3,84 cargos DAS 101.2 e 174 cargos DAS 101.1. .

Art. 3° São criados na Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB 36
carsos em comisslo do Grupo-Dircçio e Assessoramento Superiores - DAS, sendo wn cargo DAS
101.6, quatro cargos DAS 101.4, oito cargos DAS 101.3, quatorze cargos DAS 101.2, seis cargos DAS
101.1 e tJes ClU'lI0sDAS 102.2.

§ 11 SIo igualmente criadas na SUNAB 194 Funções Gratificadas., FG, sendo 147 FG-
1, treze FO-2 e 34 FO-3. •

§ '1fl Para • reestruturaçIo da SUNAB, fica o Poder Executivo autorizado a alterir a
deIIomin.açlo e I especificaçlo dos CIIJOS em comissIo do Grupo-DireçIo e Assessoramento
Superiores, sem aumento de despesa, no pnm de até trinta dias.

Art. 41 O CII'BO de CoDsu1tor Juridico de MiDistmo e do Estado-Maior das Forças
Armadas, do Grupo.DireçIo e Asseaonmento Superiores - DAS, c:orrcspoode ao Df'Yd.101.5.

e Art. SO Fica assegurada a perccpçIo da VlIIItqem prevista no art. 1-. iDéiso I, e § 111• do
Decreto-Iei nl 2.333, de 11 de junho de 1987, com a disciplina Dele estabelecida, aos seus beneficiários,
inclusive àqueles integrantes de quadros de entidades nIo mais sujeitas a regime especial de
remuneração, .

§ 11 Os efeitos financeiros do 'disposto neste artigo vigoram. pua os beneficiários
referidos no c.put, a partir de 19 de setembro de 1992-

§ 21 À vantagem referida neste artigo fazem jus tam~ os titulares de cargos
integrantes das carreiras da Advocacia-Geral da União, de que trata o art. 20 da Lei Complementar nl
73, de lO de fevereiro de 1993, e 05 Juízes do Tribunal Marítimo instituído pela Lei nl 2.180. de 5 de
fevereiro de 1954, com as modificações introduzidas pela legislaçlo ulterior.

Art. 6° Ficam prorrogados, por mais 24 meses, a partir do seu término, os prazos
referidos no art. 20 da Lei na 9.028, de!2 de abril de 1995.

Art. 7° São criados seiscentos cargos de Procurador da Fazenda Nacional, distribuídos
pelas categorias de que trata o art. 20, inciso Il, da Lei Complementar nO73, de 10 de fevereiro de 1993,
conforme o Anexo VII.

Art. 8D São criadas dezesseis Procuradorias Seccionais da União e 26 Procuradorias
Seccionais da Fazenda Nacional, a serem implantadas, conforme a necessidade do serviço, nas cidades
onde estejam instaladas varas da Justiça Federal.

Parágrafo único. Ficam igualmente criados dezesseis cargos de Procurador Seccional da
União, DAS 101.4, e 26 cargos de Procurador Seccional da Fazenda Nacional! DAS 101.2.

Art. 1jI A remuneração dos cargos de Natureza Especial de Secretário-Geral de
Contencioso e de Secretário-Geral de Consultoria, criados pelo art, 57 da Lei Complementar nO 73, de
1993, é a fixada no Anexo VIII.

Art. 10. São criados, na Comissão de Valores Mobiliários, 46 cargos de nivel superior,
sendo onze de Advogado, vinte de Inspetor e quinze de Analista.

Art. I!. O § 3° do art. 17 da Lei nl 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com
seguinte redação:

"§ 3° No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, no
que couber, o disposto no § 3° do art. 61 da Lei na 4.717, de 29 de junho de 1965."

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correrão à conta
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO
1.472-30, de 24 de outubro de 1996.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 1996; 175° da Independência e 10g1 da República.

FERNANbo HEN1UQlJn CARDOSO
Mauro Ce••ar Rq,nrigues Pereira
Pedro,p,dlen Pamtle

Luiz Carlos Bresser Pereira

Geraldo Magela da Cruz Quinlilo
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Ai\EXOl

ADVOCACI.-\-GERr\L DA UNIÃO

SITUACAO A:"'TERIOR I SITUAC AO NOVA
N° DE DENOMIl':AÇAO CODIGO I N° DE DE:-iOMINAÇAO CODlGO

CARGOS CARGOS

GABINETE DO AD\·OGADO-GER r\L DA lI1\IÃO

10 Consultor da União DAS IO~ 5 ' 10 Consultor da União DAS 102.6
3 Adjunto do Advogado- 3 Adjunto do Advogado-

Geral DAS 102.5 Geral DAS 102.6
1 Chefe de Gabinete DAS 101 5 I Chefe de Gabinete DAS 101.5
6 Assessor Técnico DAS IO~-l (l Assessor Técnico DAS 102.4
3 Oficial de Gabinete DAS 101 J .' Oficial de Gabinete DAS 101.3
2 Oficial de Gabinete DAS 101 :: ~ Oficial de Gabinete DAS 101.2
\I' Oficial de Gabinete DAS 101 1 16 Oficial de Gabinete DAS 101.1
5 Diretor de Divisão DAS 101 3 S Coordenador DAS 101.3

ANEXO 11

ADVOCAClr\-GER:\L DA l':"i1..\0

N° DE CARGOS I DENO~II~ACAO I CODlGO

I· GABINETE DO CO~Sl'L TOR·GER.-\L 0.-\ UNIÃO

I Assessor Jundico DAS 102.3
I Oficial de Gabinete DASJOl.2
I Oficial de Gabinete DAS 101.\

11· GABINETE DO CORREGEDOR·GERAL DA ADVOCACIA DA UNIÃO

5 Corregedor r\uxiliar DAS 101.6
\ Chefe de Gabinete DAS \01.4
5 Assessor Jurídico .DAS 102.3
2 Assessor Técnico DAS 102.3
\ Oficial de Gabinete DAS 101.2
8 Oficial de Gabinete DAS \01.1
2 Coordenador DAS 101.3
1 Chefe de Divisão DAS 10).2
3 Chefe de Serviço DAS 101.\

SITUACAO ANTERIOR I SITUACAO NQ.VA
N-DE DENOMINAÇ AO CODlGO N"DE DENOMINAÇAO CODlGO

CARGOS CARGOS

11I- GABINETE DO PROCl'RADOR'GERAL DA UNIÃO
-

3 Adjunto do Procurador- S Adjunto do Procurador-
Geral da União DAS 10ZA Geral da União DAS \02.5

2 Assessor Jurídico DAS 102.3 4 Assessor Jurídico DAS 102.3
I Chefe de Gabinete DAS 101.4
2 Assessor Técnico DAS 102.3
I Oficial de Gabinete DAS 101.2
8 Oficial de Gabinete DAS 101.1
1 Coordenador-Geral DAS 101.4
2 Coordenador DAS 10\.3
4 Chefe de Divisão DAS 101.2
~ .Chefe de Serviço DAS 101.1.1- __ - __

A/I.'EXO 11I

.-\DVOC.-\CI.-\-GERAL DA UNIÃO

N° DE CARGOS I DENOMI~AÇAO I CODlGO

I· GABINETE DOS PROCl:RADORES REGIO!'iAIS EM BRASíLIA.
NO RIO DE JANEIRO E DI S.·\O P..\l'LO: estrutura unitária.

J Chefe de Gabinete DAS 101.3
4 Assessor Jurídico DAS 102.3
2 Assessor Técnico DAS 102.2
2 Oficial de Gabinete DAS 101.1
I Coordenador DAS 101.3
3 Chefe de Divisão DAS 101.2
6 Chefe de Serviço DAS 101.1

11· GABINETE DOS PROCl'RADORES REGIONAIS EM PORTO ALEGRE,
E EM RECIFE: cstnuurn unitária.

I Chefe de Gabinete DAS 10'1.3
3 Assessor Juridico DAS 102.3
2 Assessor Técnico DAS 102.2
2 Oficial de Gabinete DAS \01.1
I Coordenador DAS 101.3
3 Chele de Divisão DAS 101.2
.6 Chefe de Servico DAS 101.1

ANEXO IV

ADVOCACIA-GERAL DA uxuo

NODE CARGOS I DENO~II~ ·\('AO I CODlQO

I - PROCURADORIA DA UNIÃO 1':0 DISTRITO FEDERAL E :"lOS ESTADOS
DE SÃO PAULO E RIO DE J..\~EIRO: estrutura unitária,

4 IAssessor Jundico

I
DASIOU

2 Assessor Técnico DAS 102.2
I Coordenador DAS \01.3

11· PROCURADORIA DA llNIÃO NOS ESTADOS DA BAHIA, CEARÁ.
GoIÁs, MINAS GERAIS. PARAl'\r\. PERNAMBUCO. SI\NTA CATARINA

E RIO GRANUE DO Sl'L: estrutura unltárla,

2 IAssessor Juridico

I
DAS 102.3

1 Assessor Técnico DAS 102.2
I Coordenador DAS 101.3

I n- ~ROCURADORII\D,\ nll~o NOS ESTADOS DO ACRE. ALAGOAS, AMAZONA"
ESP!RITO SA~TO. MAR'\~IlAO.l\IATO GROSSO~ :\IATO GROSSO DO SUL,·PARÁ.

PARAIBA, PIAVI, RIO GRANDE DO NORTE, RO~DOl'iIA E SERGIPE: estrutura .nltArIa.

I IAssessor Jurídico

I
DAS 102,3

1 Assessor Técnico DAS 102.2
I Coordenador DAS 101.3

I V· PROCURADORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DO AMAPÁ,
RORAIMA E TOCA:"lTINS: estrutura unitária.

I I Assessor Juridico I DAS 102.3
I Assessor Técnico DAS 102.2

ANEXO V

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃo

N° DE CARGOS I DENOMINACÃO I CODlGO

1- PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃo - PADRÃo A
(quatro Procuradoríu): estrutura unitária.

2 rAssessor Jurídíco I DAS 102.2

D - PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO. PADRÃo B
(nove Procuradorias): est1UtUrI unitúia.

1 T Assessor Jurídico I DAS 102.2

m-PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO· PADRÃo C
(quarenta e quatro Procuradoriu): estrutura lIIIiüria.

1 l'Assessor Jurídico I DAS 102.2

Al':EXO \'1

ADVOCACIA·GERAL DA UNIÃO

NODE ('ARGOS I DE:-;O~I!:-' ·\(AO i CODlGO

DIRETOR!.\·GER.-\L DE AOl\J1NISTRAÇ ..\O

I ICoordenador-Geral

I
DAS 101.4

2 Coordenador DAS 101.3
3 Chefe de Divisão DAS 101.2

ANEXO VII

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DENOMINAl AO DO CARGO I NUMERO DE CARGOS

PROCURADORIA·GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Procurador da Fazenda Nacional de Catcaoria Elp~ial 40

Procurador da Fazenda Nacional de I' Categoria 55

Procurador da Fazenda Nacional de 2' Categoria 505
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6.200,00

6.200,00

ecretário-GeraI de Contencioso Cargo de Natureza Especial

Cargo de Natureza EspecialSecretário-Gera1 de Consultoria

DA PROVISÓRIA N° 1.473-25, DE 22 DE NJVEloBR> DE 1996.

Dá nova redação a dispositivos da Lei nO8.742, de 7 de
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da
Assistência Social, e dá outras providências.

PRESIDENTE 'DA REPúBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
ta a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

. 1° O § 6° do art. 20, o art. 37 e o art. 40 da Lei nO8.742, de 7 de dezembro de 1993.
om a seguinte redação:

Art. 20. ....•...•......•........................•.........•.•.•.............•..•........................•...•.•....•..•..•.•.•.......•.

o A deficiência será comprovada mediante avaliação e laudo expedido por equipe
sional do Sistema Único de Saúde - SUS, do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, ou de entidades ou organizações credenciadas para este fim especifico, na forma
estabelecida em regulamento.

....•..•.......................................................................................................... : .
"Art. 37. Os beneficios de prestação continuada serão devidos a partir da aprovação do

respectivo requerimento.

§ 1° A decisão sobre o requerimento não poderá ultrapassar o prazo de noventa dias a
contar da data de sua protocolização.

§ 2° Na hipótese da concessão do beneficio após o prazo estabelecido no parágrafo
anterior, será o mesmo devido a partir do nonagésimo dia a contar da data da protocolização do
requerimento."

."Art. 40. ••.••.•.•.•.••••...........••......••.••••..•..•.•.•.•..•.•.....•.•..•..•.•.......•.•.•.•.•.•.•.•...........••.•.•...•.•.•..•..

§ 1° A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social
deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de
continuidade.

§ 20 É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requer~r a renda
mensal vitailciajunto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, a1ternatlvamente,
aos requisitos estabelecidos. nos incisos I, 11ou III do § 1° do art. 139 da Lei nO8.213, de 24 de
julho de 1991."

Art. 2° Os órgãos envolvidos nas ações. mencionadas no § 6° do art. 20 e no art. 37 da
. Lei nU8.742, de 1993. deverão. até 31 de dezembro de 1995, adaptar-se e organizar-se para atender ao
que consta daqueles dispositivos.

Art. 3D O requerimento de beneficio de prestação continuada. de que trata' o art. 37 da
Lei nO8.742, de 1993, será protocolizado a partir de 1° de janeiro de 1996.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados éom base na Medida Provisória nO
1.473·24, de 24 di: outubro de 1996.

Art. SO Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasllia, 22 de nownbro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANOO HENRIQUE CAROO~O
ReinJwld Stephane.f

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1..&74-29. DE 22 DE NOVEMBRO DE 1996.

-Fixa critérios para a progressiva unificação das tabelas
de vencimentos dos servidores. altera o Anexo 11da Lei
nU 8.237. de 30 de setembro de 1991. para
implementação da isonomia a que se refere o § IUdo art.
39 da Constituição. e dá outras providências,

O 'PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituirão. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei:

Art. 1U Esta Medida Provisória dispõe sobre o processo de implementação da isonomia
de vencimentos dos servidores do Poder Executivo com os dos Poderes Legislativo e Judiciário. do
Tribunal de Contas da União e do Ministério Público da União.

Art. 2° A equiparação do vencimento básico dos servidores civis do Poder Executivo ao
dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Tribunal de Contas da União e do
Ministério Público da União. far-se-á de forma gradativa e nos limites das disponibilidades financeiras e
orçamentárias da União, mediante a concessão das diferenças pagas, separadamente ou já incorporadas.

§ I° Para os fins previstos no caput deste artigo, as tabelas de vencimento básico ..assim
definido na alínea "a" do inciso I do art. 1Uda Lei nO8.852, de 4 de fevereiro de 1994, passam a vigorar.
nos meses de setembro. outubro e novembro de 1994 na conformidade do disposto nos Anexos I. 11e III
desta Medida Provisória.

SEÇÃO 1

§ 2" A aplicação do disposto neste artigo aos servidores civis que, por força de decisão
judicial ou administrativa. já estejam percebendo vencimento básico equiparado aos das tabelas vigentes
para o Poder Legislativo. far-se-á mediante compensação de valores. sem redução do valor do
vencimento.

Art. 3" Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar. da Indenização de
Representação pelo exercicio de posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que.se refere o Anexo li da Lei nU8.237. de 30 de setembro de 1991, para os meses de
setembro. outubro e novembro de 1994. passam a ser os constantes do Anexo IV desta Medida
Provisória.

Art. 4u Fica reconstituída a Comissão a que se refere o art. 6u da Lei nO8.852. de 1994.
com a composição e as atribuições nela previstas. cabendo-lhe promover estudos que objetivem.
especialmente:

I - o agrupamento de cargos com atribuições iguais ou assemelhadas. observando-se.
ainda. a complexidade das tarefas. critérios de desenvolvimento. promoção. progressão c.qualificação;

11• a implementação do disposto no inciso I do art. 3" da Lei n'' 8.448. de 21 de julho de
1992:

111. o csrabclccirncruo de critérios para incorporação ou alteração dos pcrccruuars de
gratificações. vantagens c adicionais:

IV - a elaboração da matriz de vencimentos.

Art. 5" O vencimento básico dos servidores civis ativos. inativos e pcnsrornstas da
Administração Pública Federal direta. autárquica" e fundacional. a partir de II' de dezembro de 1994 .
passa a ser o constante dos Anexos V e VI desta Medida Provisória.

Art. 6u Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar. da Indenização dc
Representação pelo exercício do posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo, li da Lei nU 8.237. de 30 de setembro de 1991, a partir de lU de
dezembro de 1994. passam a ser os constantes do Anexo VII desta Medida Provisória.

Art. 7u O disposto nesta Medida Provisória aplica-se. no que couber. aos proventos da
ínatívidade e às pensões decorrentes do falecimento de servidor público federal.

Art. 8u As despesas decorrentes desta Medida Provisória correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias .

Art. 9u Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n"
1.474-28, de 24 de outubro de 1996.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. li. Revogam-se o disposto no § I° do art. 1° da Lei Delegada nO 12, de 7 'de agosto
de 1992, com a redação dada pelo art. 42 da Lei nO8.880. de 27 de maio de 1994, e demais disposições
em contrário, a partir de 1° de setembro de 1994.

Brasília, 22. de novembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República .

FERNANOO HEMlUQUE CARDOIO
Nelson A. Jobi",
Ptidto;Aillen Parente
Antonio Kandtr
ÚIiZ Carlos Biuser Pereira
Benedito Onofre Bezerra Leonel
Clovis de 8o"OS CarvãJho

ANEXO I DA MEDIDA PROVISORIA NC1.474-29 • DE 22 DE OOV. DE 1996

Tabela de venennemo baslco aplicavels eos servrderes ~as Carreiras de Diplomata. Auditoria do.
Tesouro Nacional. Policia Federal,.Pollcla Civil do DF e dos Policiais Civis dos Extintos Terrl1orloa
Federais. Orcamento. de Flnancas e Controle. Procurauorla da Fazenda Nacional. Especiallll" em
Polltlcas Publicas e Geatao Governamemal. Carreira de Clencla. Tecnologia e aos servidores da
SAE. FCBIA. SUSEP. CVM e IPEA. -I

CL P SUPERIOR

40 HORAS so HORAS

1/1 429.51 I 322.13
I

1/ 401.88 I 301.41

I 375.55 I 281.66

VI 330,08 I 247.56 .

V 310,48 I 232,86 I

IV 301.52 I 226.14

11/ 292.82 ~ 219.62

1/ 284,37 : 213.26
I

I 276.17 I 207.13.

IN iERMEOIARIO

~oHORAS • 30 HORAS

AUXILIAR

40 HORAS I 30 HORAS i
i

112,761
107,38 I

I
102.24 I

97,37/'
92,73

llá,33 ,
I

84,13 ;

150.35 i
143.17 I

I
136.32 !

129.82 !
, ,

123.64 I
I

117.77 •

190,43 i

182.46 :

174.83 i

167.52 i
160.53 i
153,83 !

147.42

141.26 .

135,41

A
253.90 !
243.26 i
233.10 •

223.36 i
I

214.04 I
205.11 :

196.56.

188.37

180.54 •

B

112.17 .

106.66 ,

101,82 i
80,15 I

76,;71
VI I 268.21 I 201,16 I

I

97.02'1 72,77
260.491

173.04/ 129.78
V 195.37 . 165.86 I 124,40 92.46 69,35I I ,

811.121C IV I 252.99 I 189.74 158.98 i 119.23 H,09I , I I
III

I
245.71 i 184.28. 152.41 ; 114.31 84.01 I . 63,01 I

1/ 238.641 178.98 i 146,10 I 109.58/ 80.09 80,07
I 231.78 173.84 I 140.07 I 105.05 76,361 57.27 I

225.13 : 100.73 ! ,
V 168.85 134.30 : 72.81 I 54,11 I

I
IV 218.66 164.00 128.76 96.57 ! . 69.44 52.08 .

O 11/ 212.39 : 159.29 123.47. 92.60 i 66.24. 49,68 I

206.30 I 118.40 i I1/ 154.73 : 88.80 I 63.20 I 47,40 I
I

65.161
I II 200.39 I 150.29 113.55 I 60.31 I 45.23 i

TA8EU\2~
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~O I-A DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1. 4 74-29 • DE 22 DE NOVEM3R:> DE 1996

TRIBUNAL MAR/TI MO

DENOMINAÇÃO VENCIM!:NTO BÁSICO

JUIZ-PRESIDENTE 429.51

JUIZ 409.06

ANEXO 1-8 DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.474-29 • DE 22 DE 00VEf0I3R:> DE 1996

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DENOMINAÇÃO VENCIMENTO BAsIÇO GRl\T(ART.7"IY\lS&«n92)

ADVOGADO DA UNIÃO DE CATEGORIA ESPECIAL 429.51 170.92

~VOGADO DA UNIÃO DE l' CATEGORI/. 401.88 163.38

ADVOGADO DA UNIÃO DE 2° CATEGORIA 375;55 156.17

ANEXO 11DA MEDIDA PROVISORIA N° .OE22 DE NOV. DE 1996
1.474-29

TABELA DE VENCIMENTOBASICO APLICAVEISACS PROFESSORES DO MAGISTERIO SUPERIOÀ

CLASSE

TITULAR

20 HORAS ~OHORAS

NIVEL GRADUADO GRADUADO

U 214.75 I 42D.50

4 171.80 I 343.80

3 163.62 I 327,24

2 155.83 i 311,86

148.41 I 2N.82 ,

4 134.1121 -~I3 128.411 2S6.1I8

2 122.38 I 244.76
I I

116.55 : 233.10 I

4 105.95 i 211.110I
3 lpo.91 ! 201.821

2 95.10 I IllZ,2O
I 113.ll4 I1 91.52 I ,-

ADJUNTO

ASSISnENTE

AUXIUAR

ANEXO II.A DAMEDIDA PROVISORIAN° .DE 22 DE NOV.
1.474-29

DE 1996

TAMIJ. DE VENCIMENTOBASICO APllCAVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO DE 1° E 2° GRAUS

20 HORAS 40 HORAS

CLASSE NIVEL GRi.DUADO i GRADUADO

TITULAR ! U
,. 198.67 ' 397.34

4 .. 165.55 : 331.10

E . 3 157.66 i
. 315,32i i

I 2 I 150.16 i 300,32
I

1 143,01 I 286.02

i I
4 130.00 i 260.00.

D 3 123.81 I 247,l52
I I

117.91 II 2 235.82

I 1 112.30 1 224.80
i I 4 I 105.95 I 211.110

C
I

3 100.90 ! 201.80

r 2 ! 96.10 . 192.20

! 1 ! 91.52 . 183.04

4 86.33_ 172.66

I 8 3
82.

23
1

164.46

2 78.31 156.62

1 74.58 1411.16

4 70.36 140.72

A 3 67.01 134.02

2 63,82 127.54

1 60.78 121,56, .

ANEXO 11IDA MEDIDA PROVISORIA N° DE 22 DE NOV. DE 1996
1.474-29

Tabele de vencimento basico apucavers aos Cargos do Sistema de Cargos rnsutuídcs pel"
Lei. nO. 5;645170 e 6.550178. cios servidores recrucos - administrativos das tnsttturcoes Federais
de E:l.lno. conforme Arl. 3° e seguintes aa Lei n° 7.596/87 dos servldores do IBAI.1A.
EMBRATUR. INCRA. CFIA.r. IBPC. IBAC. FBN. FCRB. FCP. LBA. FUNAI. FUNAG. FAE. ENAP. FNS.
ROaUETTE PINTO. FNDE. SUDAM. SUFRAMA. SUDENE. CEPLAC e Tabela ae Esaeclalistas.

CL P SUPERIOR INTERMEDIARIO AUXILIAR

40 HORAS 30 HORAS JO HORAS 30 HORAS JO HORAS 30 HORAS

111 397.04 • 297.78 ! 203.31 152.48 137.60 I 103,20
I I ,

A 11 373.116I 280,47 i 195.85 I 146.89 131.27 i 118,45
I I

'1' 351.75 ! 263.81 i H!!!.6ª I 141.51 125.25 I 93.83

B

VI

V

IV
11I

11

1

VI

V

IV

11I

11

I

V

IV

11I

11

I

N° 227-A SÁBADO, 23 NOV.•~

302.05 226.54 181.77 • 131.33 • 11"" i .tA
282.67 ; 212.00./ 175.13 • 131.31 i "U4 : •••••, !
273.11 I 204.831 168.73 I 12t.51 i '01'" i .,.
213.118i 197.91 • 162.59 ( 121." I ,~ ••• ! ",11

I
254.117 1111.22 156.67 : 117.80 • ".11 i "#1
245.37 184.78 . 150.96 . 113.22. ••.•• i .,'00
238.05 ( 178.54 • 145.48, 108.11 IO,~" I ''''.I

172.53 i I
230.041 140.21 I 105,15 I •••• 14,"

I I
222.29 I 166.72 ' 135.13 101.35 I U.40 "MI : .I
214.82 í 161.12 130.24 : 97,68 I 71.70 -207.60 i ,

94.15 !155.70 : 71.1' I ••••I I
200.63 : 150.47 I 9O.n I 71,'1 I I,

87.4911113.111I 145.43 ''''3 I .,...,
I I I I

187.41 : 140.56 i 84.35 : 55.11 I .•.",181.14 I 135.86 , 81.33 ! 62.17 ' ..,.•,,
175.10 I 131.32 i 78.41 I 58,821 .••.•• i
169.24 I 126.93 I I ~57,;'175.61 I ••••• I

T~.

c

D

Al'iEXO IV DA .\IED,IDA PRO\'ISORI.·\' 1.474-29.DE22 DE NOVEM3R:> DE 1996

ANEXO 11 DA LEI :,\U 8.237. DE 30 DE SETE:\"IBRO DE 1991
GRATlFIC,.\CÕES E I:'oiDE:'oiIZACÕES

TlIbelllll- Gratilicac:io de Hnbiltrncüo .\lilital'

VALOR PERCE:'oiTIJAL SITl':\CÕES

70% do soldo Cursos de Altos Estudos
C Jte[!orla I

C ursos de Altos.Estudos
Categoria 11

Cursos de Aperfeiçoamento

60% do sol.do

50"(0 do soldo

35% do soldo ("l'''ns de Especialização

20% do soldo . Cursos de Formação

Tabela 11I. lndenízacão de Representacüo
aI. Pelo exercício do Posto 011G"alillaeiio em sill 'leões lIormllis

POSTO/GRADUAÇÃO

'Oficial-General

Oficial-Superior

Oflcial-Intermcdrano. Oflcial-Subaherno,
Guarda-Marinha e Aspiranre-a-Oflcial

,I Suboficial, Subtenenre e Sargento

I Demais Praças Espccrars e Praças de uruduacáo
I inferior a JO Sargento. exceto as presradorns d"

serviço militar inictal

PERCE:'oiTIJAIS

70% do soldo

60· •• do soldo

50~ u do soldo

35% do soldo

:0". do soldo

Tabela VI - Adicionul de lnatividnde

SITUAÇAo PERCE:"iTl',.\IS

Com 40 anos de serviço ou mais <)O~. do soldo

I Com 35 anos de serviço 70% do soldo

11- Com 30 anos de serYlço /)0% do soldo

il Transrendcs "cx-otflcio". para .1 m3t1\'IJlIuC .ln", • .Io soldo
i remunerada. com menos de 30 anos de serYlço

"'NEXOV:J"'·.:E:lII::':'~~'';I;S:;;;:'·, 1.474-29 :E22 :EN0VEM3R:> :E"?6

Tabela ae vener-iento basrco apncavets aos servrcere s du Carrelru ae Diplomala. ':'~c,:orJa c:
Tesouro Nacronat, PoliCia Feoeral. POllr.la Civil 00 CF ~ ao~. Pollcl"s Civis aos E.ll~los h'''IOrJOS
FederaIS. Orc arnern c :::e Fi"a"c.3s e :C."lrOle ;"Cl".,taaouJ C' Fazenol1 NaCIonal. E~pec:a .sras et9"
Polltlc~s tJuollcas e 3tls:ao ~:.e''':l'''''']'''·J :.l··~'a ue C.enCII e r.enoloçla. ces servrcore s c,)
5AE. Fca:A. St,;SE? ':.'.t =E':' S':'!:':' :','E:'::''' ':: '~C;:;ACFIA~t 18PC. 3':': ==:.\ =CRa~ ~:.::
LBA. FlJNAI. FUN,e,::;. FAE. o'.AP F',S. RGG.:':" :> ",O. FNDE. suo;.r.\. S.;F;::;.I,t.:.. S, JE',-o
CEPLAC. Tabela de :speclal,stas. aos Tecrucos-acrnrrustr auvea aas Inllltulcon Fecerals ae E~s,"·c
conforme art. 3° e segUintes aa Lei nO 7 596 87 e aos Cargos do Sisteml ae Clrgo, InSlitUlOOS celas
Leis nOs 5.645.70 e li 550.78.

CL
-------_ .. ---.'-_. --

P SUPE=iOR ~TERMEDIARIO AUXILIAR

40 HORAS 30 HeRAS ~o HORAS 30 HORAS ~O HORAS 30 HORt.S

11I 429.51 322.13 253.90 190.43 150.35 112.76

11 401.8E 301.41 243.28 182.46 143.17 107.38

375 55 281.6G 233 '0 174.83 '36.32 IC~.2J

A
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B

VI

V

IV

111

11

I

I ~ .1.

111'

11

I

V

IV

11I

11

I

c

o

330.08

310.48

301,521

292.82 '

284.37

276.17

268,~1 I
260,49 :

252.99

2~5.71

238.64

231.78 I

225.13.

218.66

212,39

206.30 '

200,39 i

247.56

232,86

226,14 I

219.62

213.28

207.13

201,16·

195,37

189.7~

184.28

178.98

173,84 ,

168.85

164.ÓO·

159.29

154.73 '

150,29 '

223.36

214.0~

205.11 .

196.56

188.37 .

180-.54

173.0 I •

165.86 !
158.98 .

152.41 •

1'16.10 i
140.07 '

134.30 !

128.76

123.47

118.40

113.55

167.52 ,

160,53

153,83.

147.42

141.28

135.41

129.78

124.40

119.23

114.31

109.58

105.05

100.73

96.57

92.60

88.80

85.16

OrIgIna' com Oef.lm
DIÁRIO OFICIAL

'29.82

12::.64

117.77 .

112.17

106.86

101.82

97.02.

92.46

88.12

3401

80.09

76.36

72.81

';9..'14

S6.24

63.20

60.31

~NEXC\'·~ :.:. ',1EC':':' ==:;',:5:=':' -, 1.474-29·:: 22 :: OOVEM3ro

·:.rifl••·.'··

JE ':96

DENOMINAC':'O

JUIZ·PRESIDENTE

JUIZ

·,rENCII.1ENTO 6ASIC:::

429.51

409.06------------._------ ._~._-.._--------,_._---_ ...._-
ANIXOVI DA MIOIOA ~ROVISORIA N'·1.474-29. DE 22 OEN0'JD8K) ~E 1196------_._-_ _--, ..--

ADVOCACIA.GERAl. DA UNIAO------------------,_._. __ ._--_ _--- .- ._ .._-_ ".
OINOMINACI.O

AOVOGAOODA U/jIAO:)E CATEGCP:~ ES;:EC:A.

ADVOGADO OI. UNIAODE :>FUMEI~A::.:.-EG:)~I~

ADVOGADO OAliNIAO::E SECUNO~ CA':"EGCRI"

:ENCIMENTO BASICO ':õi1AT.1.=- 7' Cio~E' Õ 46C ~.

429.51 170.52----------_._- ----,
401.88 ló::.::S

.. 375.55 1Só.' 7------------------ ----- .•.._-----_._----_._-_ ..

ANEXOVlDA MEDIDAPROV:SORIA N°
1.474-29

DE 22 OE 00VE!0BR) DE 1996

TABELA DE VENCIMENTOBASICO :'P~ICAVEIS AOS ~ROFE';SORES 00 MAGISTERIO SUPERIOR

CLASSE

TITULAR

ADJUNTO

ASSISTENTE

AUXI~IAR

NIVE~

U

4

3

2
1

4
3

2
1

4

3

2
'1

20 HORAS

GRADUADO

214.76

176.91
169.29 •

162.00 I
155.03 !
142.23 !

I
136.10 I
130.24 ,

124.63

114.34

1

'
109,42

104,71 1
I

100.20

40 HORAS

GRADUADO

ANEXOVl·A DA MEDIDAPROVISORIA N' . DE 22 .:lENOVEM3R) DE 1996
1.474-29

""11.·""

429.51
353.82

338.58 :
I

324.00 :
310.05 :
284,45

272.20
260,46

249.26
228.68

21a.83 '

• 209.41 i
200.39 !

TAlIELADE VENCIMENTO BASICO :'P~I)::AVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIODE 1° E 2" GRAUS

CLASSE

TITULAR

E

O

C

NIVEL

U

4

3

2
1

4

3

2
1
4

3

2

1

20 HORAS

GRADUADO

198.67

188.05 '

lSO.81

153,89
147.26

136.35
130.48

124.86
119,49

114,34

109.42,
104.71 I

100.20

40 HORAS

GRADUADO

397.34

336.09 I

321.
62

1'
307,77

294.52
272,70 I
260,96

249.72
238.97
228,68

218,83
209.41

200.39 :

SEÇÃO 1 24719

97.37

92.73

4

3
2

1
• 4

3

2

'1811.04 I

180.04
171,47

183.30

154,06 :

1016.7::

1311.73
133.08 .

B

94.52 :,
90,02 '

85.741
81.65 '

.77.03 :

73,36 :

69,87 :
66.54.

88.33

8413

80.15

76.37

72.77

69.35

A

~,j.Cl
Anexov::ela t1edlda Provisória n;;1.474-29. :ie22 de novenbxo :~c 1996
(11 partir de 12 de cezembro de i ?94)

GC.C7 ANEXO II da Lei n9 8.237, de 30 de setembro ele 1991
Tabela Ir - Gratiflcaç~o de Hab í Lí t ação Militar

57.27

54.61

52.06

4S.68

47.4C

45.23

.:-1VALOR PERCEtlTUIil, S ITUl,:;:cr:S I
150 % do Bolelo ~;;!

Cursos de I\ltos Estudos
ICategoria I

130 % do soldo Cursos de I\ltos E.stud05 iCategoria Ir I
110 % do soldo Cursos de lIperCeic;:oamento

aO\ do loldo Cursos de Especializaç:l.o _.
60 \ do .oldo Cursos de Formaçl1o I------

1

1T.bel~ 111 - Indenizaç!o de RepreDentaçl10
., P.lo ex.releio do Posto ou Graduaçl10 em sltunç~es "orm~j!l

POSTO OU GRADUACXO
Orieia l-Cenera 1
Orlcial-Superior
OCicial-InterllledU.rio, Oricial-Subal-
terno. Guarda-Marinha e Aspirante-a-
Orieial

Ie.
i

..:q

I
I

""'

PERCENTUAL
150% do no Ido

130% do soldo
l1U% do soldo

Suhofieial, nubtenente e Sargento
Demais Praçaa Especla13 e Praça!l de
graduaçao inferior a 39 SargenLu. e~-
ceto An preBtado~a8 do serviço mllitar
inicial

85" do sol do

60% do ao l d o

Tabela VI - Adicional de lnat1vid/ltle
SITUI\ÇXO PERCEIITUAL

Com 40 anoa de aerviço ou mlll!! 160% do s o Ld o

Com 3S anoa de uerviço l·jO% uo 601(\0

Com 30 anou de ne rv í co ou 111<115 l20\ do no í uo

Trl\rlDfrrldon "!')C-orf leio", pn r n !\ trlll-
t'#olv!ul1oe rp",\Jnp.t"3da, COIll m"non ~C! J.j
anoa de serviço

MEDIDA PROVISÓRIA NR1.475-21, DE 22 DE 00VEKlK) DE 1996.

Altera as Leis nr4 8.019, de 11 de abril de 1990. e
8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força-de lei:

Art. IR Os arts. 6g e!Jll da Lei ng 8.019, de 11 de abril de 1990, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art.6g O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos ao FAT, de acordo com
programação financeira para atender os gastos efetivos daquele Fundo com seguro-desemprego,
abono salarial e programas de desenvolvimento econômico do BNDES.':

"Art.~ .................•....................................•....................••..........•.•...•.•.•.......•....•.••.........•..•..

...........................................................................................................................................................
§ 'f O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social • BNDES poderá

utilizar recursos dos depósitos especiais referidos no eaput deste artigo, para conceder
financiamentos aos Estados e às entidades por eles <preta ou indiretamente controladas, no
âmbito de programas instituídos pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador - CODEFAT, tendo em vista as competências que lhe confere o art. 19 da Lei n

g

7.998, de 11 de janeiro de 1990, e destinados à expansão do nivel de emprego no País, podendo
a União, mediante a apresentação de contragarantias adequadas, prestar garantias parcíaís a
operações da espécie, desde que justificado em exposição de motivos conjunta dos Ministérios
do Planejamento e Orçamento e da Fazend~."
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redação:
Art. 21! Os arts. 17 e 19 da Lei nl! 8.212, de 24 de julho de 1991. passam a ter a seguinte

"Art. 17. Para pagamento dos encargos previdenciários da União, poderão contribuir os
recursos da Seguridade Social referidos na alínea "d" do parágrafo único do art. Ii desta Lei, na
forma da Lei Orçamentária anual, assegurada a destinação de recursos para as ações de Saúde e
Assistência Socia!." .

"Art. 19. O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos referentes às
contribuições mencionadas nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 1i desta Lei.
destinados à execução do Orçamento da Seguridade Social."

Art. 31! Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida .Provisória nO
1.475-20, de 24 de outubro de 1996.

Art. 41! Esta Medida Provisória entra em vigor na data de súa publicação.

Brasília, 22 de I'lOreIlbro de 1996; 1751!da Independência e I08~da República.

FERNA;NOO HENRIQUE CAllDOSO
Pedro Pvllen Parente
Reinhold Stephanes
José Garlos Seixas

'-Antonio Kandir

ME.DIDA PROVISÓRIA NI!1.476-17, DE 22 DE tDIIEM3iO DE 1996.

Dispõe sobre medidas reguladoras do abastecimento do
mercado interno de produtos do setor sucroalcooleiro.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. lI! O Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo fixará, em planos anuais de
safra, divulgados até o dia 30 de abril de cada ano, os volumes de produção de açúcar e de álcool.
necessários ao abastecimento dos mercados na Região Centro/Sul e na Região NortelNordeste. assilll
como os destinados à formação de estoque de segurança.

§ IA. Os planos anuais indicaria, também, os volumes de açúcar e de álcool
caracterizados como excedentes às necessidades dos mercados internos regionais, bem como aqueles
cuja importação seja indispensável para complementar. a oferta nacional.

§ 2R Será considerada excedente a diferença entre os volumes de açúcar e de álcool em
estoque, anteiI dó início de cada safra. adicionados à produção estimada ~ a safra se&1Úllte,e a
projeção de consumo nacional pelo prazo de um ano.

§ 3R Nilo serão consideradas nos planos anuais de safra as operaçõesde importação de
açúcar e de álcool amparadas pelo regime de drawback.

§ 41! Os volumes de açúcar e de álcool a que se refere este artigo poderão ser
modificados pelo Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, sempre que o recomendar o
comportamento da produção de cana-de-açúcar utilizada como matéria-prima pelas empresas do setor e
dos mercados consumidores, .

§ SREm qualquer hipótese, os planos anuais de safra e suas modificações serão
aprovados em portaria específica do Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo.

. § 6Q OS excedentes de açúcar referidos no § II!poderão ser convertidos em mel rico ou
em mel residual, observados os parâmetros técnicos de conversibilidade.

§ ~ As usinas produtoras de açúcar que. não possuam destilarias anexas poderão'
exportar os seus excedentes, desde que comprovem sua participação no mercado interno. conforme
estabelecido nos planos anuais de safra.

Art. 21! Para efeitos do artigo anterior consideram-se compreendidos nas Regiões:

I - Norte/Nordeste: os Estados do Acre, Amazonas. Pará, Rondônia. Roraima. Amapá.
Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte. Paraíba, Pernambuco. Alagoas. Sergipe. Bahia e
Tocantins; .

li - Centro/Sul: os Estados de Minas Gerais, Espirito Santo. Rio de Janeiro. São Paulo.
Paraná, Santa Catarina. Rio Grande do Sul, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e o Distrito
Federal.

Art. 31! Aos excedentes de que trata o art. II!,e aos de mel rico e de mel residual, poderá
sér concedida isenção total ou parcial do imposto de exportação, mediante despacho fundamentado
conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e da Indústria. do Comércio e do Turismo. que fixará.
dentre outros requisitos, o prazo de sua duração.

Art. 41! Em operações de exportação de açúcar, álcool, mel rico e mel residual, com
isenção total ou parcial do imposto de exportação, a emissão de Registro de Vendas e de Registro de
Exportação ou de docwnentos de efeito equivalente, pela Secretaria de Comércio Exterior do Ministério
da Indústria. do Comércio e do Turismo, sujeitar-se-á aos termos estritos do despacho referido no artigo
anterior.

Art. 51! A exportação de açúcar, álcool, mel rico e mel residual, com a isenção de que
trata o art. 31!, será objeto de cotas distribuidas às unidades industriais e refinarias autônomas
exportadoras nos planos anuais de safra.

Art. 61! A isenção total ou parcial do imposto de exportação, de que trata esta Medida
Provisória, não gera direito adquirido e será tomada insubsistente sempre que se apure que o habilitado
não satisfazia ou deixou de satisfazer os requisitos, ou não cumpria ou deixou de cumprir as condições
para a concessão do favor.

Art. ~ Os volumes de produtos derivados de cana-de-açúcar destinados aos mercados
preferenciais serão atribuídos à Região Norte/Nordéste, tendo em conta o seu estágio sócio-econômico.

Art. 81!O Ministro de EItIdo da IDdl1ltril, do Comércio e do Turismo expedirá as
instruções necessárias ao cwnprimento do dllpOlto DIIta Medida Provisória.

Art. !)li O Poder Executivo, no prazo de cento e oitenta dias, encaminhará ao Congresso
Nacional projeto de lei para atender ao dilpOlto no. arts. 56 e 57 da·Lei nl!8.931, de 22 de setembro de .
1994.

Art. 10. Ficam convalidldOI os ato. praticados com base na Medida Provisória nl!
1.476-16, de 24 de outubro de 1996. .

Art. li. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de 1lOIlI!11b:ro de 1996; 1751!da Independência e I081!da República.

FE:RNÁNDO HENRIQUlâ.CARDQSO
Pedro Pullen Parente .
Francisco Dornelles

MEDIDA PROVISÓRIA NI!1.477·3~, DE 22 DE NJI.lEmro DE 1996.

Dispõe sobre o valor total anual das mensalidades
escolares e dá outras providencias. .

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. II! O valor do total anual das mensalidades escolares do ensino pré-escolar,
fundamental, médio e superior será contratado. nos termos desta Medida Provisória, no ato da matricula,
entre o estabelecimento de ensino e o aluno, o pai de aluno ou o responsável.

I II! O total anual refendo no eaput deste artigo deverá ser limitado ao teto
. correspondente à última mensa1idade, legalmente cobrida em 1996, multiplicada pelo número de
parcelas do mesmo ano.

I~Ao total anual referido no parápt'o anterior poderá ser. acrescido montante
correspondente a di~ol previstos para o aprimoramento do projeto didâtlcc-pedagôgíco do
estabelecimento de ensino, assim como os relativos à variaçlo de custos a título de pessoal e custeio.

'31! O valor total apurado na forma dos parágrafos precedentes será dividido em doze
parcelas mensall iauais. facultada a apresentaçlo de planos de pa~amento alternativos desde que não
excedam ao valor total anual apurado na forma dos paráarafos antenores.

§ 41! Será nula, não produzindo .qualquer efeito, cláusula de revisão ou reajuste de preço
de mensalidade escolar, salvo quando expressamente prevista em lei. ,

§ 5R Para os fina do disposto no § lI!, não serão censíderades quaisquer alterações de
valor nu parecfu cuja exigibilidade ocorra' a partir da data da publicação desta Medida Provisória.

Art. 21! Oeatabelecimento de ensino deverá divulgar. em local de fácil acesso ao público,
o texto da propolta de contrato, o valor apurado na fonna do artigo anterior, e o número de vagas por
Iala-cluae, no período mínimo de 45 dias antes da data final para matrícula.

Paráarafo único. As cláusulas financeiras da proPllsta de contrato de que trata este artigo
~lUiderarlo OI parlmetros conatantel dos Anexos I e 11desta Medida Provisória.

Art. 3Q Quando as condiçaes propostas nos termos do art. 1I! nlo atenderem à
comunidade escolar. é flCU1tado As partes itllta1ar comiSllo de negociaçlo, íuclusíve para eleger
mediador e fixar o prazo em qut eate deverá apresentar a proposta de conciliaçlo. .

Art. 41! A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. quando necessário,
poderá requerer. no. termol da Lei nl! 8.078, de 11 de setembro de 1990. e no âmbito de suas
atribuições. comprovação documental referente a qualquer cláusula contratual.

§ II! Quando a documentaçllo apresentada pelo estabelecimento de ensino não
corresponder às condiç6e1 desta Medida Provisória, o 6rgllo de que trata este artigo poderá tomar dos
interessados termo de compromisso. na torma da leaislação vigente.

§ 21! Ficam excluídos do valor total de' que trata o§ lI! do art. lI! os valores adicionados
às mensalidades de 1995 e 1996. que estejam sob questionamentos administrativos ou judiciais.

Art. 51! Os alunos já matriculados terão preferência na renovação das matrículas para o
periodo subseqüente, observado o ()ldendârio escolar da instituição. o regimento da escola ou cláusula
contratual.

Art. 61! São proibidas a suspellJlIo de provas escolares. a retenção de documentos
escolares, inclusive os de transfer&1cia. ou a aplicaçllo de quaisquer outras penalidades pedagógicas, por
motivo de inadimplemento.

Art. ~ São legitim!'dos à propositura das ações previstas na Lei nl! 8.078, de 1990, para
a defesa dos direitos assegurados per esta Medida Provis6ria e pela legislação vigente, as associações de
alunos, de pais de alunos e responsáveis.

Art. 81! O art. 39 d&.Lei nl!8.078, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:

"XI - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente
estabelecido.'"

Art. gll A Administração Pública Federal n!o poderá repassar recursos públicos ou
firmar convênio ou contrato com as instituíções referidas no art. 213 da Constituiçllo, enquanto
estiverem respondendo por infrações a esta Medida Provisória, e poderá rever ou cassar seus títulos de
utilidade pública, se configuradas as infringencias.

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl!
1.477-29, de 24 de outubro de 1996.

Art. I I. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se a Lei nl! 8.170. de 17 de janeiro de 1991; o art. 14 da Lei nl! 8.178,
de 1° de março de 1991; e a Lei nl! 8.747, de 9 de dezembro de 1993.

Brasília, 22 de nO'Jellbro de 1996; 17SI!da Independência e 1081!da República.
FERNANOO HENRIQUE CARDOSO
Nelso« A. JobiM
Pedro P.ul/enParente
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ANEXO I MEDIDA PROVISÓRIA NQ 1.478-18, DE 22 DE N:lVEM3ID DE 1996.
atablllecimllllO:

CGC
Data do Re istro:

Dá nova redação aos srts, ~ da Lei na 8.036, de 11 de maio
de 1990, e 2a da Lei na 8.844, de 20 de janeiro de 1994.

O "RESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1Q O art~~ da Lei nQ 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte

CEP
Telex

redação:

CPF/CGC Participação do Capital

"Art. ~ As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente pela
Caixa Econômica Federal, pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação -
SFH e pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco Central do Brasil como agentes
financeiros, exclusivamente segundo critérios fixados pelo Conselho Curador do FGTS, em
operações que preencham os seguintes requisitos:

I - garantias:

a) hipotecária;

b) caução de créditos hipotecários próprios, relativos a financiamentos concedidos com
recursos do Agente Financeiro;

c) caução dos créditos hipotecários vinculados aos imóveis objeto de financiamento'

TIMfone CEP

!:ONTROLE ACIONÁRIO DA ESCOLA

,-- d) hipoteca sobre outros imóveis de propriedade do Agente Financeiro, desde que livres e
CONTROLE ACIONÁRIO DA MANTENEDORA

desembaraçados de quaisquer ônus;
e) cessão de créditos do agente financeiro, derivados de financiamentos concedidos com

(P~:~:I:-o~dlCa) CPF/CGC Partieipaçlo do Capital recursos próprios, garantidos por penhor ou hipoteca;
t) hipoteca sobre imóvel de propriedade de terceiros;
g) seguro de crédito;
h) garantia real ou vinculação de receitas, inclusive tarifárias, nas aplicações contratadas

com pessoa juridica de direito público ou de direito privado a ela vinculada;
i) aval em nota promissória;
j) fiança pessoal;

lU I) alienação fiduciária de bens móveis em garantia;
INDICADORES GLOBAIS m) fiança bancária;

-
n) outras, a critério do Conselho Curador do FGTS; .

ANO-BASE ANO DE ~pCAÇÃ.O ...........................................................................................................................................................'0 de functonarios:
§ 5Q As garantias, nas diversas modalidades discriminadas no inciso I do eaput dc~tece ero essores:

:UVahorarla tota anual:
artigo, serão admitidas singular ou supletivamente, considerada a suficiência de cobertura paraaturamento total em lU

.) Valor esnmado para o ano ae aplicação os empréstimos e financiamentos concedidos."
,

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA . Art. 2a O art. 2° da Lei na 8.844, de 20 de' janeiro de 1994, passa a vigorar com a
(sediferente do.que consta acima) seguinte redação:
Endereço:

"Art. 2Q Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a inscrição em DividaCidade: " Estado: CEP:
Mêsda data- base dos professores: Ativa dos débitos para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, bem como,
Local: - - , Data: diretamente ou por intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante convênio, a representação

judicial e extrajudicial do FGTS, para a correspondente cobrança, relativamente à contribuição e
(Carimbo e assinatura do responsável) às multas e demais encargos previstos na legislação respectiva.

ANEXOU § la O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço fica isento de custas nos processos

Nome do Estabelecimento:
judiciais de cobrança de seus créditos. '

§ 2Q As despesas, inclusive as de sucumbência, que vierem a ser incorridas pela
COMPONENTES DE CUSTOS ANO-BASE ANO DE APLlCAÇAO Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela Caixa Econômica Federal, para a realização da

inscrição em Divida Ativa, do ajuizamento e do controle e acompanhamento dos processos(Detpesa.) _ (VaIares em REAL) (Valores em REAL) judiciais, serão efetuadas a débito deiFundo de Garantia do Tempo de Serviço.1.0. Péssoal
1.1. Pessoal Docente § 3a Os créditos relativos ao FGTS gozam dos mesmos privilégios atribuídos aos
1.2. Encargos Sociais créditos trabalhistas.
1.3. Pessoal Técnico e Administrativo § 4a Na cobrança judicial dos créditos do FGTS, incidirá um encargo de vinte por cento,
1.4 Encargos Sociais que reverterá para o Fundo, para ressarcimento dos custos por ele incorridos, o qual -sed
2.0. Despesas Gerais e Administrativas reduzido para dez por cento, se o pagamento se der antes do ajuizamento da cobrança," -
2.1. Despesas com Material Art. 3a Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nR
2:2. Conservação e Manutenção 1.478-17, de 24 de outubro de 1996.
2.3. Serviços de Terceiros

Art. 4a Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação,2.4. Serviços Públicos
2;5. Imposto Sobre Serviços (ISS) Brasllia, 22 de 1'XJ'VeI'lb:ro de 1996; 175Q da Independência e 108a da República.- 2.6. Outras.Despesas Tributárias

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO2.7. Aluguéis,
2.8. Depreciação Pedro Pu/len Parente ••••
2.9. Outras Despesas Antonio Kandir
3.0. Subtotal - (1+2)
4.0. Pró-Labore MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.479-22, DE 22 DE N:JVE!.BIÕ DE 1996.
S.O: Valor Locativo
6.0. Subtotal - (4+5) Dispõe sobre o pagamento dos servidores civis e
7.0. Contribuições Sociais militares do Poder Executivo Federal, inclusive

suas autarquias e fundações, bem como do.7.1. PISIPASEP empregados das empresas públicas e das sociedades
7.2. COFINS de economia mista, e dá outras providências.
8.0. Total Geral - (3+6+7) O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Número de alunos pagantes ,

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: -"
Número de alunos não pagantes

Art, la A partir do mês de abril de 1995, o pagamento da remuneração dos servidores
i públicos, civis e militares, do Poder Executivo Federal, inclusive de suas autarquias e fundações, bemValor da última mensalidade do ano-base RS como dos empregados das empresas públicas e das sociedades 4~economia mista, controladas direta ou

indiretamente pela União, independentemente da fonte de rec:'ISOS utilizada para pagamento destas
Valor da mensalidade após o reajuste proposto RS ,em 1 11997. despesas, será efetuado entre o segundo e o quinto dia útil do mês subseqüente ao mês de competência.----
Locai: Data: __ I I § 1Q Caso a data de pagamento adotada seja decorrente de acordo ou convenção coletiva

. de trabalho, o dirigente da empresa estatal deverá providenciar, por ocasião do próximo dissldio ou
acordo coletivo, a alteração da data de pagamento, com vistas ao cumprimento do disposto no caput

Carimbo e assinatura do responsável deste artigo.

'-a•. ~ -
I~
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§". EDqUl\lltonão ocorrer a alteração prevista no parágrafo anterior, será mantida a data
de pagamento prevista em acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Ar!. 2° Havendo disponibilidade de recursos financeiros, poderão ser concedidos
adiantamentos salariais, a partir do dia 20 do mês de competência, desde que limitados a quarenta por
cento da remuneração bruta do servidor ou empregado, relativa ao mesmo mês.

Ar!. 3°- Ficam convalidados os atos praticados com-base na Medida Provisória na
1.479-21, de 24 de outubro de 1996.

Art. 4° Esta Medida provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Ar!. 5° Revoga-se o art. 6a da Lei na 8.627, de 19 de fevereiro de 1993.

Brasília, 22 de no".eIIbrode 1996; 175° da Independência e I08° da República.

FERNANOO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Pullen Parente
Antonio Kandir .
Luiz c.lo.r Bresser Pereira

'-

MEDIDA PROVISÓRIA Nll 1.486-24, DE 22 DE 00'JEmR) DE 1996.

Altera díspositívos das Leis nas 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e 8.911, de 11 de julho de 1994,
para instituir os Décimos Incorporados, e dá outras
providancias.

ti PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituiçio, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:,

Ar!. 111 Os arts. 20, 62 e 67 da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passam a
viaorar com as seguintes alterações:

"Ar!. 20. •••.......•.•••••.•••••••••..••••..••...••••..•••••.••.•••••••...••.••••..••.••.••.:.: ..:•.:•••••...:.: ••..•'••' ••..1••••••••••

§ 311 O servidor em estágio probatório somente poderá afastar-se do exercício do cargo
efetivo para ocupar cargo em comisslo de Natureza Especial ou de direção e chefia de níveis
DAS-6, DAS-5, DAS-4 ou equivalentes." .

••Art: 62. Ao servidor efetivo investido em funçlo de direção, chefia ou assessoramento,
cargo de provimento em comissllo ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seu
exercício.

§ 1° A retribuição de que trata o caput deste artigo, ÓU parcela da mesma, incorpora-se,
conforme disposto em lei, à rcmuneraçlo do servidor efetivo e integra o provento de
aposentadoria, na proporçlo de um décimo por ano de exercício nas funções e cargos de
confiança, a partir do quinto ano e até o limite de dez décimos. .

§2° Quando mais de urna função ou cargo houver sido desempenhado 'no período de um
ano, a importância a ser incorporada terá como base de cálculo a função ou cargo exercido por
maior tempo.

§ 3° Ocorrendo o exercício de função ou cargo de nível mais elevado, por período de
doze meses, após a incorporação da fração de dez décimos, poderá haver a atualização
progressiva das parcelas já incorporadas, observando o dispesto-no parágrafo anterior .:

§ 4° Será admitida a conversão dos décimos incorporados, por parcelas equivalentes,
quando ocorrer transfonnaçllo do cargo ou função que tenha originado a incorporação.

§5° Lei especifica estabelecerá a remuneração dos cargos em comissão de que trata o
inciso II do art. go."

"Art. 67. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de cinco por cento a cada
cinco anos de serviço público efetivo prestado à União. às autarquias e às fundações públicas
federais •. observado o limite máximo de 35% incidente exclusivamente sobre o vencimento
básico do cargo efetivo, ainda que investido o servidor em função ou cargo de confiança.

Parágrafo único. O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que completar o
qüinqüênio."

Art. 2° Os artS. 3° e 10 da Lei nO8.911, de 11 de julho de 1994, passam a vigorar com a
seauinte redaçllo:

"Ar!. 3a Para os efeitos do disposto nos parágrafos do art. 62 da Lei nO 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, o servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de direção. chefia
ou assessoramento, em cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial, previstos
DeItIl Lei, incorporará a sua remuneração, a cada doze meses de efetivo exercício, e a partir do
quinto ano, a importância equivalente a um décimo:

I • no caso dos ocupantes de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores- DAS, níveis 6, 5 e 4, e dos cargos de Natureza Especial, observada a opção
fonnalizada à época da percepção:

a) pelo equivalente à diferença entre a remuneração recebida em seu órgão ou entidade de
origem e a remuneração do cargo em comissão ou de Natureza Especial;

b)jlClo valor correspondente a 25% da remuneração total do cargo em comissão ou de
Natureza Especial;

II - do valor referente à representação mensal e da gratificação de atividade pelo
desempenho de funçlo, quando se tratar dos cargos em comissão do Grupo-DireçIo e
Assessoramento Superiores - DAS, níveis 3, 2 e 1 e dos Cargos de DireçIlo • CD; .

III - da remuneração correspondente às funções de direção, chefia e assessoramento do
Grupo FG e GR.

§ 1° Somente poderá ser contado, para fins de incorporação de que trata este artigo, o 'i '.
tempo de serviço em cargo em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento r,'
exercido concomitantemente ao do cargo efetivo regido pela Lei nO8.112, de 1990.

§ 2° No caso dos ocupantes de cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS, níveis 6, 5 e 4, e dos cargos de Natureza Especial, havendo o servidor optado
pela remuneração total do cargo em comissão, considera-se, para efeito de incorporação dos
décimos, a diferença entre a remuneração de origem na data em que o servidor completou o
ínterstício e a remuneração do cargo em comissão exercido por maior tempo.

§ 3° Na hipótese da alínea "a" do inciso I deste artigo a incorporação do décimo dar-se-á
na forma do parágrafo anterior."

"M. -IO'. ~d~vida aos ~ervidores' efetivós dá Administra?ãO Pública Federal ditem; das
autarquias e das fundações públicas federais, regidos pela Lei n 8.112, de 11 de dezembro de
1990, cedidos para exercício em órgão ou entidade do mesmo Poder ou de outro Poder da União,
a incorporação de décimos decorrentes do exercício de função de direção, chefia ou
assessoramento, ou de cargos de provimento em comissão ou de Natureza Especial.

Parágrafo único. A incorporação das parcelas remuneratórias, de que trata este artigo,
será efetivada com base no nivel da função de direção. chefia ou assessoramento, ou do cargo
em comissão equivalente no Poder cedente do servidor."

Art. 3a Serão consideradas transformadas em décimos, a partir do primeiro dia do mês
subseqüente ao da publicação desta Medida Provisória. as parcelas incorporadas à remuneração a titulo
de quintos, observado o limite máximo de dez décimos. '

Parágrafo único. A transformação de que trata este artigo dar-se-á mediante a divisão de
cada uma das parcelas referentes aos quintos em duas pareelas de décimos de igual valor.

Art. 4° Serão concedidas ou atualizadas as parcelas de quintos a que o servidor faria jus
no período compreendido entre 19 de janeiro de 1995 e a data de publicação desta Medida Provisória.
mas não incorporadas em decorrência das normas à época vigentes. observados os critérios:

I - estabelecidos na Lei na 8.911, de 1994, na redação original, para aqueles servidores
quecompletaram o interstício entre 19 de janeiro de 1995 e 28 de fevereiro de 1995;

Il- estabelecidos pela Lei nO 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Medida
Provisória, para o cálculo dos décimos, para os servidores que completaram o interstício entre 111 de
março e 26 de outubro de 1995.

. Parágrafo único. Ao servidor que completou o interstício a partir de 27 de outubro de
1995 é assegurada a incorporação de décimo nos termos da Lei na 8.911, de 1994, com a redação dada
por esta Medida Provisória, com efeitos financeiros a partir da data.em que completou o interstício.

. Art. 5°' As parcelas de quintos serão reajustadas em decorrência da remuneraçlo fixada
pela Lei nO9.030, de 13 de abril de 1995, com efeitos vigorantes a partir de l° de lIIlI1'ÇO de 1995,
utilizando-se a base de cálculo estabelecida pela Lei nO8.911, de 1994, na redação oriaiDal•

§ 111 pa.ra efeito do reajuste de que trata o eaput deste artigo, as parcelas de quintos
incorporadas com base na remuneração dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Asscuoramento
Superiores - DAS, níveis 6, 5 e 4, e dos cargos de Natureza Especial serão calculadas considcrudo-se
os índices e fatores constantes do Anexo VI da Lei nO8.622, de 19 de janeiro de 1993, para obtençlo
das parcelas referentes à representação me~ e à gratificação de atividade pelo desempenho de funçIo.

§ 2° O Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado fará publicar no Di6rio
Oficial da União a composição da estrutura de rcmuneraçlo a que se refere o parágrafo anterior.

Art. 6° Fica resgÍ1ardado o direito à pcrcepçlo dos décimos ji incorporados, bem como o
cômputo do tempo de serviço residual para a conceulo de novas parcelu, oblervlDdo-se o prazo
estabelecido no § 111do art. 62 da Lei nO8.112, de 1990.

. Ar!. ~ Fica resguardado o direito à pcrcepçlo do an~nio aos servidores que, em 5 de
julho de 1996, já o tiverem adquirido, bem como o cOmputo do tempo de serviço retlidual pIl'B
concessão do adicional de que trata o art. 67 da Lei nO8.112, de 1990.

Art. 8° É assegurado o direito à vantagem de que trata o art. 193 da Lei nO 8.112, de
1990, aos servidores que, até 19 de janeiro de 1995, tenlwi1 completado todo. os requisitos para
obtenção de aposentadoria dentro das normas até cntlo viaentes.

Parágrafo único. A aplicação do disposto no art. 193 da'Lei nO8.112, de 1990, exclui a
incorporação de que trata o art. 62 e ,as vantagens previstas no art. 192, ambos da mesma Lei.

Art.9a Os proventos de aposentadoria com as vantagens dos arts. 180 da Lei na 1.711,
de 28 de outubro de 1952, ou 193 da Lei nO 8.112, de 1990, serlo reajustados em decorrência da
remuneração fixada pela Lei nO9.030, de 1995, vigorando os efeitos financeiros:

I - a partir de Ia de março de 1995, no caso em que a aposentadoria tenha sido publicada
no Diário Oficial da União até essa data; ,

II- a partir da data da publicação do ato de aposentadoria no Diário Oficial da União no
caso em que seja posterior a l" de março de 1995. '

Parágrafo único. O disposto neste artigo nllo se aplica aos proventos dos servidores que
se aposentaram até a data da vigência dos efeitos financeiros decorrentes da Lei nO 8.168. de 16 de
janeiro de 1991, com as vantagens de função comissionada do sistema de classificação de cargos
instituídos na conformidade da Lei nO7.596, de 10 de abril de 1987, bem assim aos. proventos dos que
foram aposentados após aquela data, com as vantagens de cargos de direção e funções gratificadas
previstas na Lei nO8.168, de 1991. '

Art. 10. O tempo de serviço prestado nas funções e cargos de confiança a que se refere o
e.put do art. 62 da Lei nO8.112, de 1990, na redação dada por esta Medida Provisória, será considerado
uma única vez, para efeito de incorporação, ou atualização, das parcelar ele quintos ou de décimos.

Parágrafo único. Nos casos de acumulação de cargos efetivos, somente será admitida a
incorporação de parcelas de quintos ou décimos em um único cargo.

Art. 11. O maior valor de vencimentos a que se refere o art. 2° da Lei nO8.852, de 4 de
fevereiro de 1994, passa a corresponder a. no máximo, oitenta por cento da remuneração devida a
Ministro de Estado.

Ar!. 12. A Retribuição Adicional Variável· RA V e o "pro labore", instituldos pela Lei
nO7.711, de 22 de dezembro de 1988, a Gratificação de Estimulo àFiscalização e Arrecadação - GEFA,
instituída pela Lei nO 7.787, de 30 de junho de 1989, a Retribuição Variável da Comisslo de Valores
Mobiliários - RVCVM e a Retribuição Variável da Superintendência de Se~s Privados - RVSUSEP,
instituídas pela Lei nO 9.015, de 30 de março de 1995, observarão, como limite máximo, valor igual a
oito vezes o do maior vencimento bàsico da respectiva tabela.

Ar!. 13. O eaput e o § 111 do art. ~ da Lei nO8.270, de 17 de dezembro de 1991, passam
a vigorar com a seguinte redação, suprimido o § 5° e renumerados os subseqüentes:-
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"Art. .,. Poderio ser enquadrados nos planos de classificação de cargos dos ó!'8b di
AcIminiItnIçIo Pública Federal direta, das autarquias, incluídas as em regime especial, e das
fimdaçGes.públicas federais, pelo Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil, os respectivos
arvidol'lll lediltribufdos de órglo ou entidade cujos planos de c1assificaçio sejam diversos
dlQuel•• que OI terVidores pertenciam, sem modificação da remuneração e da essência das
atnDuiç8a doi ccao. de que do ocupantes.

f li Mediante transpo.içlo dos respectivos cargos, os servidores poderão ser incluídos
DU c1uIOI OU catqoriu cujas atribuições essenciais correspondam às dos cargos ocupados na
data de viatacia deite uti,;), na sua nova redaçIo, observada a escolaridade, a especialização ou
hibilitlçlo proftllioaal. CXlalda para o ingresso nas mesmas classes ou categorias. ..

Art. 14. M VIIltlpnl de que trata esta Medida Provisória incorporam-se aos proventos
de lpOIeI1tIdoria ••••••

Art. 15. OI CIIldidatoa preliminannente aprovados em concurso público para provimento
de C&I'IOI na Admlnlll'nlÇllo P6bUcaFederaI, dW'al1te o programa de formação, farão jus, a titulo de
auxOio fiIIaaceiro, • cillqQellta por cento da remuneração da classe inicial do cargo a que estiver
CODCOrrendo.

§ li ,No CIIO de o candidato ser servidor da Administração Pública Federal. ser-lhe-á
flCuftado opllr pela percepçIo do vencbnento e das vantagens de seu cargo efetivo.

. f ~ AJlI'C!vedo o candidato no proarama de formação, '0 tempo destinado ao seu
cumprimento lIeIi computlldo, para todos os efeitos, como de efetivn exercício no cargo público em que
venha a lei' investido.

Art. 16. Ficam convalidados os atos praticados com base nos arts. 1°, exceto a nova
n:daçIo atribuldalO art. 67·; 2°, exceto os §§ 2Re 3Rdo art. 3° da Lei nO8.911, de 1994, 5Q

, 6°, 7°,~, 10.
12, 13 e 14 da Medida Provisória nO 1.160, de 26 de outubro de 1995, e nas Medidas Provisórias nOs
1.195, de 24 de novembro de 1995, 1.231, de 14 de dezembro de 1995, 1.268, de 12 de janeiro de 1996,
1.307, de 9 de fevereiro de 1996,1.347, de 12 de março de 1996, 1.389, de li de abril de 1996, 1.432,
de 9 de maio de 1996, 1.480, de 5 de junho de 1996, 1.480-19, de4 deJ'u1ho de 1996, 1.480-20, de IRde
1i01to de 1996, 1.480-21, de 29 de liOltO de 1996, 1.480-22, de 26 e setembro de 1996, e 1.480-23,
de 24 de outubro de 1996. . : ; !

Art. 17. Esta Medida Provisória entra em vigór na data de sua publiilaÇlo. • I I , . (J

• . Art. 18. RcvolllID-se os §§ IR e 2° do art. 78 e o art. 193 da Lei nR 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e os arts. SRe 6Rda Lei nR8.911, de 11 dejulho de 1994.

Brullia, 22 de IlCMII1bm de 1996; 17So da Independência e 10gQ da República.,

MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.481-43, DE 22 DE ID'MBID DE 1996.

Altera a Lei nQ 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
COllltituiçlo, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Os dispositivos adiante indicados da Lei nQ 8.031, de 12 de abril de 1990, passam
• ter. Jeguinte redação: '

"Art. 1R .............................................•..........................................................•........•..............

11• contribuir para a redução e melhoria do perfil da divida pública, concorrendo para o
lIIIOIIIlento do setor público;

"Art. 2R Poderão ser objeto de desestatização, nos termos desta Lei:

I·empresas e instituições financeiras, controladas direta ou indiretamente pela União,
blatltuidas por lei ou ato do Poder Executivo;

11• empresas criadas pelo setor privado e que, por qualquer motivo, passaram ao controle
dlnto ou indireto da União;

III • serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização;

IV • iDltituiçlles financeiras públicas e estaduais que tenham tido as ações de seu capital
lOCialdeIaproprildas, na forma do Decreto-lei nQ 2.321, de 25 de fevereiro de 1987.

f 11 Considera-se desestatização:

a) • a1ienaçlo, pela União, de direitos que lhe assegurem, diretamente ou através' de
oum controladu, preponderAncia nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos
administradores da sociedade;

b) a transfer!ncia, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos explorados
pela Unilo, diretamente ou através de entidades controladas. bem como daqueles de sua
roaponsabllldade.
, f 2' Aplicam-se os dispositivos desta Lei, no que couber, às participações minoritárias

.dlnIu e iDdiretas da Unilo, no capital social de quaisquer outras sociedades, bem como aos
serviços p\\bllcos objeto de concessão, permissão ou autorização, quando pertinente.

§ 31 NIo se aplicam os dispositivos desta Lei às empresas públicas ou sociedades de
economia mista que eXeIÇIffi atividades de competência exclusiva da União, de que tratam os
incisos XI e XXIII do art. 21, art. 159, inciso I, alínea "c", e o art. 177 da Constituição, ao Banco
do Bruil S.A., c, ainda, ao órgão oficial ressegurador referido no inciso II do art. 192 da
Constituiçlo, nIo se aplicando a vedação aqui prevista às participações acionárias detidas por
eSSlSentidades, desde que nIo incida restrição legal à alienação das referidas partieipações."

SEÇÃO 1

§ 4R O Conselho Nacional de Desestatização, por solicitação de Estados ou Municípios,
poderá firmar com eles ajuste para supervisionar o processo de desestatízação de empresas
controladas por aquelas unidades federadas, detentoras de concessão, permissão ou autorização
para prestação de serviços públicos, observado, quanto ao processo de desestatízação, os
procedimentos estabelecidos nesta Lei.

§ 5~ Na hipótese do parágrafo anterior, a licitação para a outorga ou transferência da
concessão do serviço a ser desestatizado poderá ser realizada na modalidade de leilão."

"Art.4R As desestatizações serão executadas mediante as seguintes modalidades
operacionais:

I - alienação de participação societária, inclusive de controle acionário, preferencialmente
mediante a pulverização de ações;
...........................................................................................................................................................

IV - alienação, arrendamento, locação, comodato ou cessão de bens e instalações;

V - dissolução de sociedades ou desativação parcial de seus empreendimentos, com a
conseqüente alienação de seus ativos; , .

VI - concessão, permissão ou autorização de serviços públicos.

§ 1Q A transformação, a incorporação, a fusão ou a cisão de sociedades e a criação de
subsidiárias integrais poderão ser utilizadas a fim de viabilizar a implementação da modalidade
operacional escolhida.

§ 2R Na hipótese de dissolução, caberá ao Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado acompanhar e tomar as medidas cablveis à efetivação da liquidação da
empresa.

§ 3R Nas desestatízações executadas mediante as modalidades operacionais previstas nos
. ·incisos I, IV, V'e VI deste artigo, a licitação poderá ser realizada na modalidade de leilão."

. ., "Art. 5Q
' 6 ~rog~a Nacional de Desestatízação terá como órgão superior de decillo o

Conselho Nacional de Desestatização, diretamente subordinado ao Presidente da RepíIIIiica,
integrado pelos seguintes membros:

I • Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, na qualidade de Presidente;

11- Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministro de Estado da Fazenda;

IV • Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado;

V • Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo.

§ 1Q Das reuniões para deliberar sobre as desestatizações de empresas ou serviços
públicos participará, com direito a voto, o titular do Ministério ao qual essa empresa ou serviço
se vincule.

§ 2Q Quando se tratar de desestatízação de instituições financeiras, participará das
reuniões, com direito a voto, o Presidente do Banco Central do Brasil.

§ 3R Participará também das reuniões, sem direito a voto, um representante do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES.

§ 4R O Conselho deliberará mediante resoluções, cabendo ao Presidente, além do voto de
qualidade, a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante interesse, ad
referendum do colegiado.

§ 5R Quando deliberar ad referendum do Conselho, o Presidente submeterá a decisão ao
colegiado, na primeira reunião que se seguir àquela deliberação.

§ 6Q O Presidente do Conselho poderá convidar Ministros de Estado, bem como
representante de entidades públicas ou privadas, para participar das reuniões, sem direito a voto.

§ ~ O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente,
sempre que for convocado por seu Presidente.

§ 8Q Nas ausências ou impedimentos do Ministro de Estado do Planejamento e
Orçamento, as reuniões do Conselho serão presididas pelo Ministro de Estado Chefe da Casa
Civil da Presidência da República.

§ ~ Nas suas ausências ou impedimentos, os membros do Conselho serão representados
por substitutos por eles designados." .

'.
"Art. 6Q Compete ao Conselho Nacional de Desestatização:

1- recomendar, para aprovação do Presidente da República, meios de paJ~ento e
inclusão ou exclusão de instituições financeiras de empresas, serviços públicos e participações
minoritárias no Programa;

11- aprovar: \

a) a modalidade operacional a ser aplicada a cada desestatização; \

b) os ajustes de natureza societária, operacional, contábil ou jurídica e o saneamento
financeiro, necessários às desestatizações;

c) as condições aplicáveis às desestatízações;

d) a criação de ação de classe especial, a ser subscrita pela União;

e) a fusão, incorporação ou cisão de sociedades e a criação de subsidiária integral,
necessárias à viabilização das desestatízações; ..
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f) a contratação, pelo Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, de pareceres ou
estudos especializados necessários à desestatízação de setores ou segmentes específicos;

g) o relatório anual de suas atividades;

III • determinar a destinação dos recursos provenientes da desestatização, observado o
disposto no art. 15;

IV - expedir normas e resoluções necessárias ao exercício de sua competência;

V - deliberar sobre outras matérias relativas ao Programa Nacional de Desestatização que
venham a ser encaminhadas pelo Presidente do Conselho.

§ 1g Na desestatização dos serviços públicos, o Conselho Nacional de Desestatização
deverá recomendar, para aprovação do Presidente da República, o órgão da Administração direta
ou indireta que deverá ser o responsável pela execução e acompanhamento do correspondente
processo de desestatização, ficando esse órgão, no que couber, com as atribuições previstas no
art, 21 desta Lei.

§2g O Conselho Nacional de Desestatização poderá baixar normas regulamentadoras da
desestatização de serviços públicos objeto de concessão, permissão ou autorização, bem como
determinar sejam adotados procedimentos previstos em legislação específica, conforme a
natureza dos serviços a serem desestatizados.

§ 3g A desestatízação de empresas de pequeno e médio portes, conforme definidas pelo
Conselho Nacional de Desestatização, poderá ser coordenada pela Secretaria de Coordenação e
Controle das Empresas Estatais do Ministério do Planejamento e Orçamento, competindo-lhe,
nesse caso, exercer, no que couber, as atribuições previstas no art. 21 desta, Lei."

"Art. TJ Compete' ao Presidente do Conselho Nacional de Desestatização:

I - presidir as reuniões do Conselho; . J ê r , J

. I 'I • Li. 1,. t ( ,
11- coordenar e supervisionar a execução do Programa.Nacional de.Desestatização; f , ,

; ,,::tIl)· ',''lllL11f,
III - encaminhar à deliberação do Conselho as matérias previstas no art. 6g desta Lei;

IV - requisitar aos órgãos competentes a designação de servidores da Administração
Pública direta e indireta, para integrar os grupos de trabalho de que trata o art. 21. inciso Ill,
desta Lei."

"Art. 8
g

A desestatização de serviços públicos, efetivada mediante uma das modalidades
previstas no art. 4

g
, pressupõe a delegação, pelo Poder Público, de concessão ou permissão do

serviço, objeto da exploração, observada a legislação aplicável ao serviço.

Parágrafo único. Os princípios gerais e as diretrizes específicas aplicáveis à concessão,
permissão ou autorização, elaborados pelo Poder Público, deverão' constar do edital de
desestatização. " ,

"Art. Ijl Sempre 'que _houver razões que justifiquem, a União deterá, direta ou
indiretamente, ação de classe especial do capital social da empresa ou instituição financeira
objeto da desestatização, que lhe confira poderes especiais em determinadas matérias, as quais
deverão ser caracterizadas nos seus estatutos sociais. "

"Art. IO. Fica criado o Fundo Nacional de Desestatização, de natureza contábil,
constituído mediante vinculação a este, a título de depósito, das ações ou cotas de propriedade
direta ou indireta da União, emitidas por sociedades que tenham sido- incluídas no Programa
Nacional de Desesta.tização.

§ I
g

As ações representativas de" participações societárias minoritárias, incluídas no
Programa Nacional de Desestatízação, serão, igualmente, depositadas no Fundo Nacional de
Desestatização.

. §2
g

Serão emitidos Recibos de Depósito de Ações - ROA, intransferiveis e inegociáveis
a qualquer título, em .favor dos depositantes das ações junto ao Fundo Nacional de
Desestatização.

§ 3
g

Os Recibos de Depósito de Ações - ROA, de cada depositante, serão
automaticamente cancelados quando do encerramento do processo de desestatízação,

§ 4
g

Os titul~s das ações que, vierem a ser vinculádas ao Fundo Nacional' de
Desestatização manterão as ações escríturadas em seus registros contábeis, sem alteração de
critério, até que se encerre o processo de desestatização.".,

"Art. li. A União e as entidades da Administração indireta, titulares das participações
acionárias das sociedades que vierem a ser incluídas no Programa Nacional de Desestatização,
deverão, no prazo máximo e improrrogável de cinco dias, contados da data da publicação, no
Díário Oficial da União, da decisão que determinar a inclusão' da sociedade no referido
Programa, depositar as suas ações no Fundo Nacional de Desestatização,

Parágrafo único. O mesmo procedimento do caput deverá ser observado para a emissão
de ações decorrentes de bonificações, de desdobramentos, de subscrições ou de conversões de
debêntures, quando couber."

"Art. 12. Para salvaguarda do conhecimento público das condições em que se processará
a alienação do controle acionário de empresa ou instituição financeira incluída no Programa
Nacional de Desestatização, assim como de sua situação econômica, financeira e operacional,
será dada ampla divulgação das informações necessárias, mediante a publicação de edital. no
Diário Oficial da União e em jornais de notória circulação nacional, do qual constarão, pelo
menos, os seguintes elementos:

a) justificativa da privatízação, indicando o percentual do capital social da empresa a ser
alienado;

b) data e ato que determinou a constituição da empresa originariamente estatal ou, se
estatizada, data, ato e motivos que determinaram sua estatízação;

c) passivo das sociedades de curto e de longo prazo;

.--

d) situação econômico-financeira da sociedade, especificando lucros ou prejuízos,
endividamento interno e externo, nos cinco últimos exercícios;

e) pagamento de dividendos à União Federal ou a sociedades por esta controladas direta
ou indiretamente, e aporte de recursos à conta capital providos direta ou indiretamente pela
União Federal, nos últimos quinze anos;

f) sumário dos estudos de avaliação;

g) critério de fixação do valor de alienação, com base nos estudos de avaliação;

h) valor mínimo da participação a ser alienada;

i) a indicação, se for o caso, de que será criada ação de classe especial e os poderes nela
compreendidos. "

"Art. 13. A alienação de ações a pessoas fisicas ou jurídicas estrangeiras poderá atingir
cem por cento do capital votante, salvo disposição legal ou manifestação expressa do Poder
Executivo, que determine percentual inferior."

"Art. 15, Observados-os privilégios legais e o disposto neste artigo, o titular dos recursos
oriundos da venda de ações ou de bens deverá utilizá-los, prioritariamente, na quitação de suas
dívidas vencidas e vincendas perante a União.

§ Ig Os recursos recebidos em títulos e créditos serão utilizados na quitação de dívidas
vencidas até 31 de dezembro de 1992 e, a critério da União, na quitação das demais dívidas
vencidas ou vincendas.

§ 2Q Após as quitações a que se referem o caput e o parágrafo anterior, o saldo dos
recursos deverá ser objeto de permuta por Notas do Tesouro Nacional ou por créditos
securítizados de responsabilidade do Tesouro Nacional, cujas características e prerrogativas
serão definidas por decreto.

§ 3g O Tesouro Nacional poderá autorizar o titular dos recursos oriundos da venda de
ações ou de bens a utilizar títulos recebidos, de emissão de terceiros, para pagamento a esses
terceiros ou a outros alienantes no âmbito do Programa Nacional de Desestatízação."

"Art. 16, Fica o Presidente da República, por recomendação do Conselho Nacional de
Desestatização, autorizado a definir os meios de pagamento aceitos para aquisição de bens e
direitos no âmbito do PND, atendidos os seguintes principios: '

I - admissão de moeda corrente;

11- manutenção da possibilidade de utilização, como meio de pagamento no âmbito do
PND, das Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento - OFND, das Letras Hipotecárias
da Caixa Econômica Federal- LH-CEF, bem como dos titulos e créditos já renegociados e-que,
no momento da renegociação, eram passíveis dessa utilização;

III - manutenção da possibilidade de utilização, como meio de pagamento no âmbito do
PND, de títulos e créditos líquídos e certos diretamente contra a União, ou contra entidades por
ela controladas, inclusive aquelas em processo de liquidação, desde que gozem de garantia ou
coobrígação do Tesouro Nacional e que venham a ser renegociados pela Secretaria do Tesouro
Nacional.

Parágrafo único. O Presidente da República, por recomendação do Conselho Nacional
de Desestatízação, poderá incluir novos meios de pagamento e modalidades operacionais no
PND."

"Art. 18. O preço mínimo de alienação das ações deverá ser submetido à deliberação do
órgão competente do titular das ações.

Parágrafo único. A Resolução do Conselho Nacional de Desestatização que aprovar as
condições gerais de desestatização será utilizada pelo representante do titular das ações como
instrução de voto para deliberação do órgão competente a que alude o caput deste artigo."

"Art.20. O Fundo Nacional de Desestatízação será administrado pelo Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES, designado Gestor do Fundo."

"Art.21. Compete ao Gestor do Fundo:

I - fornecer apoio administrativo e operacional, necessário ao funcionamento do
Conselho Nacional de Desestatização, aí se incluindo os serviços de secretaria;

11- divulgar os processos de desestatização, bem como prestar todas as informações que
vierem a ser solicitadas' pelos poderes competentes;

. III - constituir grupos de trabalho; integrados por funcionários do BNDES e suas
subsidiárias e por servidores da Administração direta ou indireta requisitados nos termos do art.
'f, inciso IV, desta Lei, para o fim de prover apoio técnico à h~plementação das desestatizações;

IV - promover a contratação de consultoria, auditoria e outros serviços especializados
necessários à execução das desestatízações; .

V - submeter ao Presidente do Conselho Nacional de Desestatização as matérias de que
trata o inciso 11do art. 6g desta Lei;

VI - promover a articulação com o sistema de distribuição de valores mobiliários e as
Bolsas de Valores;

VII - selecionar e cadastrar empresas de reconhecida reputação e tradicional atuação na
negociação de capital, transferência de controle acionário, venda e arrendamento de ativos;

VIII - preparar a documentação dos processos de desestatização, para apreciação do
Tribunal de Contas da União;

IX - submeter ao Presidente do Conselho outras matérias de interesse do Programa
Nacional de Desestatízação.
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P~grafo único. ~~ desestatização de instituições financeiras, o disposto no inciso IV
deste artigo po?e~ a cnteno do Cons:lho Nacional de Desestatização, ser feito pelo Banco
Centrai do Brasil, diretamente ou por meio de empresa especializada"

"Art.23. Será de responsabilidade exclusiva dos administradores das sociedades
incluídas no Programa Nacional de Desestatízação o fornecimento, em tempo hábil das
informações sobre as mesmas, necessárias à execução dos processos de desestatização. '

Parágrafo único. Será considerada falta grave a ação ou omissão' de empregados ou
servidores públicos que, injustificadamente, opuserem dificuldades ao fornecimento de
informações e outros dados necessários à execução dos processos de desestatização."

"Art. 24. Ao Gestor do Fundo Nacional de Desestatízação caberá uma remuneração de
0,2% (dois décimos por cento) do valor llquido apurado nas alienações para cobertura de seus
custos operacionais, bem como o ressarcimento dos gastos efetuados com terceiros, necessários
à execução dos processos de desestatização previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese de alienação de participações minoritárias, cujo valor seja
de pequena monta, a juízo do Gestor do Fundo Nacional de Desestatização, poderão ser
dispensados a cobrança de remuneração e o ressarcimento dos gastos de que trata este artigo."

Art. 21).No caso de o Conselho Nacional de Desestatização deliberar a dissolução de
sociedade incluída no PND, aplicar-se-ão, no que couber, as disposições da Lei nl).8.029, de 12 de abril
de 1990.

Art. 31).O Gestor do Fundo manterá assistência jurídica aos ex-membros da Comissão
Diretora do Programa Nacional de Desestatização, na hipótese de serem demandados em razão da
prática de atos decorrentes do exercício das suas respectivas funções no referido órgão.

Art. 41).Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl).
1.481-42, de 24 de outubro de 1996.'

Art, SI). Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 61).Revogam-se os arts. 17,19,22 e 26 da Lei nl).8.031, de 12 de abril de 1990.

Brasília, 22 de 1lOVeIlb:ro de 1996; 1751).da Independência e 1081).da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Pullen Parente

MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.482·30, DE 22 DE:oov.E:eKl DE 1996.

Dispõe sobre as alíquotas de contribuição para o Plano
de Seguridade Social do servidor público civil ativo dos
Poderes da União, das autarquias e das fundações
públicas,.s: dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso da atribuíção que lhe confere o art. 62 da
CoIIItltuiçlo,lIdota. seguinte Medida Provisória, com. força de lei:

Art. IDA contribuiçlo mensal do servidor civil, ativo, incide sobre sua remuneração
conforme definida no inciso m do ar!. lD da Lei nl).8.852, de 4 de fevereiro de 1994, e será calculada
mediante aplicaçlo du alí9.lIOlasestabelecidas na tabela a seguir, com vigência a partir de I I). de julho de
1994 e at6 a data de pub1JcaçlIo da lei que disporá sobre o Plano de Seguridade Social do servidor
público civil:

FAIXAS Alíquota
(com bue na Lei nD8.622. de 19.1.93. Anexo rrn ("lo)

Remuneraçlo correspondente a até 2,6 vezes o vencimento básico da Classe D,
9Padrão IV • NA inclusive

Remuneração correspondente a 2,6 vezes o vencimento básico da Classe D, I
Padrão IV - NA, exclusive, até o correspondente a 2,6 vezes o vencimento básico da ! lO
Classe C, Padrão IV - NI. inclusive I
Remuneração correspondente a 2,6 vezes o vencimento básico da Classe C. I
Padrão IV • NI, exclusive, até o correspondente a 2,6 vezes o vencimento básico da II
Classe C, Padrão IV - NS, inclusive
Remuneracão superior a 2.6 vezes o venciinento básico da Classe C. Padrão IV, NS i 12

Art. 21).A União, as autarquias e as fundações públicas federais continuarão a participar
do custeio do Plano de Seguridade Social do servidor, através de:

I • contribuição mensal, com recursos do Orçamento Fiscal, de valor idêntico à
contribuição de cada servidor, conforme definida no artigo anterior;

11 • recursos adicionais, quando necessários. em montante igual' à diferença entre as
despesas relativas ao Plano e as receitas provenientes de contribuição dos servidores e da contribuição a
que se refere o inciso I, respeitado o disposto no art. 17 da Lei nU8.2 I 2, de 24 de julho de 199 I..

Art. 3Q OS recursos oriundos das contribuições de que trata esta Medida Provisória serão
recolhidos ao Tesouro Nacional nos prazos e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Na hipótese de não ocorrer o recolhimento de que trata este artigo, será
responsabilizado o ordenador de despesas do órgão ou entidade infratora, respondendo com as sanções
estabelecidas nos arts. 121 e 125 da Lei nl).8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 41). Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl).
1.482-29, de 24 de outubro de 1996.

Art, SI). Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação ..

Brasília, 22 de novenb:ro de 1996; 1751). da Independência e 1081). da República.

FERNANOO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Piúlen Parente
ÚIiZ Carlos Bmsér Pereira

MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.484-27, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1996.

Dispõe sobre a instituição de crédito presumido do
Imposto sobre Produtos Industrializados, para
ressarcimento do valor do PISIPASEP e COFINS nos
casos que especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

. • Art. I I). A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito .
presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que
tratam as Leis Complementares nUs7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de
3~ de dezembro ~e 1991. incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-
pnmas, produtos mtermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.

P~grafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de venda a
empresa comercial exportadora com o fim especifico de exportação para o exterior.

Art. 21).A base de cálculo do crédito presumido será determinada mediante a aplicação,
sobr~ o valor tO!al das aquisições de matérias-primas, produ!os intermediários e material de embalagem
refendos no artigo antenor, do percentual correspondente a relação entre a receita de exportação e a
receita operacional bruta do produtor exportador.

§ 11).O crédito fiscal será o resultado da aplicação do percentual de 5,37% sobre a base
de cálculo definida neste artigo.

§ 21).No caso de empresa com ~ais de um estabelecimento produtor exportador, a
apuração do crédito presumido poderá ser centralizada na matriz.

§ 31).O crédito presumido, apurado na forma do parágrafo anterior, poderá ser transferido
para qualquer estabelecimento da empresa para efeito de compensação com o Imposto sobre Produtos
Industrializados, observadas as normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal.

§ 4u A empresa comercial exportadora que, no prazo de 180 dias, contado da data da
emissão da nota fiscal de venda pela empresa produtora, não houver efetuado a exportação dos produtos
para o exterior, fica obrigada ao pagamento das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS
relativamente aos produtos adquiridos e não exportados, bem assim de. valor correspondente ao do
crédito presumido atribuído à empresa produtora vendedora.

§ 51).Na hipótese do parágrafo anterior, o valor a ser pago, correspondente ao crédito
presumido. será determinado mediante a aplicação do percentual de 5,37% sobre sessenta por cento do
preço de aquisição dos produtos adquiridos e não exportados.

§ 6u Se a empresa comercial exportadora revender. no mercado interno. os produtos
adquiridos para exportação. sobre o valor de revenda serão dev idas as contribuições para o PIS/PASEP
e COFINS. sem prejuízo do disposto no § 4".

§ 7" O pagamento dos valores referidos nos §§ 4" c 5" deverá ser efetuado até o décimo
dia subseqüente ao do vencimento do prazo estabelecido para a efetivação da exportação, acrescido de
multa de mora e de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia _
SELlC. para títulos federais. acumulada mensalmente. calculados a partir do primeiro dia do mês
subseqüente ao da emissão da nota fiscal de venda dos produtos para li empresa comercial exportadora
até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento.

Art. 31).Para os efeitos desta Medida Provisória, a apuração do montante da receita
operacional bruta, da receita de exportação e do valor das matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem será efetuada nos termos das normas que regem a incidência das contribuições
referidas no art. Iu. tendo em vista o valor constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo
fornecedor ao produtor exportador.

Parágrafo único. Utilizar-se-á, subsidiariamente, a legislação do Imposto de Renda e do
Imposto sobre Produtos Industrializados para o estabelecimento, respectivamente, dos conceitos de
receita operacional bruta e de produção, matéria-prima, produtos intermediários e material de
embalagem.

Art. 4u Em caso de comprovada impossibilidade de utilização do crédito presumido em
compensação do Imposto sobre Produtos Industrializados devido, pelo produtor exportador, nas
operações de venda no mercado interno, far-se-á o ressarcimento em moeda corrente. <,

"-Parágrafo único. Na hipótese de crédito presumido apurado na forma do § 21).do art. 21)., Õ
ressarcimento em moeda corrente será efetuado ao estabelecimento matriz da pessoa jurídica.

Art. SI). A eventual restituição, ao fornecedor, das importâncias recolhidas em pagamento
das contribuições referidas no art. lU, bem assim, a compensação mediante crédito, implica imediato
estorno, pelo produtor exportador, do valor correspondente.

Art. 61).O Ministro de Estado da Fazenda expedirá as instruções necessárias ao
cumprimento do disposto nesta Medida Provisória, inclusive quanto aos requisitos e periodicidade para
apuração e para fruição do crédito presumido e respectivo ressarcimento, à definição de receita de
exportação e aos documentos fiscais comprobatórios dos lançamentos, a esse título, efetuados pelo
produtor exportador.

Art. 71).O Poder Executivo, no prazo de noventa dias, encaminhará ao Congresso
Nacional projeto de lei cancelando dotação orçamentária para compensar o acréscimo de renúncia
tributária decorrente desta.Medida Provisória.

Art. 81).São declarados insubsistentes os atos praticados com base na Medida Provisória
nl).905, de 21 de fevereiro de 1995.

Art. 9u Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl).
1.484-26, de 24 de outubro de 1996.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de noveInbrode 1996: 175" da Independência e I08u da República.

FE~liENR1Q~ CARDOSO
PedroPtlh~

·MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.512-4, DE 22 DE 00'VEM300 DE 1996.
Dá nova redação ao art, 21).da Lei nl).9.138; de 29 de
novembro de 1995, que díspõe sobre o crédito rural,

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Z/;-. ,
- .'.'
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. Art. l° O art. 2° da Lei nQ 9.138, de 29 de novembro de 1995, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 2° Para as operações de crédito rural Contratadas a partir da Rublicação desta Lei e
até 31 de julho de 1997, não se aplica o disposto no § 2Q do art, 16 da Lei n 8.880, de 27 de maio
de 1994."

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl>.
1.512-3, de 24 de outubro de 1996.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.. ~
Brasília, 22 de ~ro de 1996; 175Q da Independência e lO~daRepública.

FERNANOOHENRIQUE CAR!X>SO
Pedro.~.p#nnte.
Arlindo Porto
Antonio Kandir

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.520-2, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1996.

Dispõe sobre a novação de dividas e responsabilidades
do Fundo de Compensação de Variações Salaríaís-
FCVS; altera o Decreto-Iei nl>.2.406, de 5 de janeiro de
1988, e as Leis n018.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março
de 1990,5 de dezembro de 1990, e 28 dejulbo de 1993.
respectivamente; e dá outras providêocias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art, 62 da
Constimição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. l° As dívidas do Fundo de Compensação de Variações Salariais-FCVS,junto às
instituições financiadoras, relativas a saldos devedores remanescentes da liquidação de contratos de
financiamento habitacional, firmados com mutuários finais do Sistema Financeiro da Habitação - SFH,
poderão ser objeto de novação, a ser celebrada entre cada credor e a União, 1l(IS.termos desta Mc:didi1l
Provisória.

§ I Q Para os efeitos desta Medida Provisória consideram-se:

a) dívida caracterizada vencida, a-originária de contratos encerrados, por decurso de
prazo ou por liquidação antecipada, de financiamentos habitacionais com cobertura do FCVS, estando a
responsabilidade do Fundo definida e o prazo para quitação do saldo de sua responsabilidade já
expirado;

b) dívida caracterizada vincenda, a originária de contratos encerrados, por decurso de
prazo ou por liquidação antecipada, de financiamentos habitacionais com cobertura do FCVS, nos quais
a responsabilidade do Fundo está definida, mas o prazo para quitação do saldo de sua responsabilidade
ainda não chegou a seu termo;

c) dívida não caracterizada, a originária de contratos em ser de financiamentos
habitacionais com cobertura do FCVS, em relação aos quais ainda não foi definida a -responsabilidade
do Fundo.

§ 2° A novação objeto deste artigo obedecerá às seguintes condições:

a) prazo máximo detrlnta anos, contados a partir de lI>.de janeiro de 1997, com carência
de oito anos para os juros e de doze anos para o principal;

b) remuneração equivalente à Taxa Referencial- TR ou ao índice que a suceder na
atualização dos saldos dos depósitos de poupança. acrescida:

1. de juros de 3.12% a.a., para as operações realizadas com recursos oriundos do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS:

2. de juros de 6. 17% a,a., correspondente à taxa efetiva de juros aplicada aos depósitos de
poupança, para as demais operações;

c) registro sob a forma escrituraI em sistema centralizado de liquidação e de custódia.

b) das instituições financiadoras do SFH junto ao Fundo de Assistência Habitacional-
FUNDHAB, ao Fundo de Garantia de Depósitos e Letras Imobiliárias - FGDLl ou de seu sucessor e

aos demais fundos geridos pelo extinto Banco Nacional de Habitação - BNH;

c) das instituições financiadoras do SFH relativas ao Seguro Habitacional;

. . m - requerimento da instituição credora, em caráter irrevogável e irretratável, dirigido ao
Ministro .de Estado da Fazc:nda por intermédio da CEF. aceitando todas as condições da novação
~ICCIdas por esta Medida Provisória, instruído com a relação de seus créditos caracterizados.
p~'l:unente homologados, bem assim com a comprovação da regularização dos débitos a que se refere
o InCISO11deste arngo;

IV - requerimento. instruido com a relação dos contratos de responsabilidade do FCVS.
não caracterizados. para os fins do disposto no .:i 8~ do ano lI! desta Medida Provisória:

V - manifestação da CEF, na qualidade de Administradora do FCVS, reconhecendo a
titularidade, o montante, a liquidez e a certeza da dívida caracterizada:

. VI - declaração do credor, firmada por dois de seus diretores. quanto ao correto
recolhimento das contribuições trimestrais ao FCVS. incidentes sobre o saldo dos financiamentos
imobiliários concedidos aos mutuários finais do SFH;

VIl- parecer da Secretaria Federal de Controle - SFC, sobre o disposto no inciso V;

VIII - parecer da Secretaria do Tesouro Nacional- S1N;

IX - parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional- PGFN;

X - autorização do Ministro de Estado da Fazenda publicada no Diário Oficial da União.

§ 1° As condições estabelecidas nas alineas "a" e "b" do inciso li deste artigo poderão
ser atendidas mediante dação em pagamento de créditos das instituições financiadoras do SFH junto ao
FCVS, desde que aceita pelo credor, med.iante autorização dos órgãos gestores ou curadores.

§2° A CEF, como Administradora ou Gestora dos diversos Fundos do SFH, no âmbito
de sua competência, apurará os valores dos débitos referidos nas alineas "a" e "b" do inciso li deste
artigo. -

§3° A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP atestará o valor dos débitos a que'
se refere a alínea "c" do inciso li deste artigo.

§4Q O 'Banco Central do Brasil aferirá a veracidade da declaração de que trata o inciso
VI deste artigo e, quando verificar sua inexatidão, sem prejuízo das medidas legais cabíveis, promoverá
a cobrança, por débito automático à conta de Reservas Bancárias, com a imediata transferência para o
Tesouro Nacional das diferenças eventualmente apuradas em instituições financeiras bancárias, ou, nos
demais casos, encaminhará os documentos pertinentes à PGFN, para fins de inscrição em Dívida Ativa
da União,

§~ A novação será objeto de instrumentos contratuais, nos quais será declarada extinta
a divida anterior.

Art. 311 Fica alterado o § 3° do art. 311 da Lei nQ 8.100, de 5 de dezembro de 1990, e
aaescentaão o §4°, os quais passam I vigorar com a seguinte redação!

"Art. 311 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

§3° Para assegurar o cumprimento do disposto neste artigo, fica a CEF, na qualidade de
Administradora do FCVS, autorizada a desenvolver, implantar e operar cadastro nacional de
muluários do Sistema Financeiro da Habitaçlo· SFH, constituído a partir do. cadutroI de
opezações imobiliárias e de seguro habitacional, custeado pelas instituições do mesmo sistema.

§4R O Conselho Monetário Nacional· CMN editará os atos nonnativos necessários à
administtaçio e manutenção do cadastro a que se refere o § 3° deste artigo."

Art. 4° As instituições do SFH e as instituições credoras do FCVS.. com créditos
oriundos de COIItJ'ItOS de financiamentos imobiliários ativos e inativos. independente da adesIo a que se
refere o §"fl do art. IR desta Medid4 Provisória. deverão encaminhar. até 31 de dezembro de 1996. as
informações DeCeSIiriu para a constituiçilo do Cadastro Nacional de Mutuários. conforme disposto no
~ 3~ do an. 3° da Lei n~ 8.100. de 1990, na redação dada por esta Medida Provisória.

PIdInfo úDico. O nIo cumprimento do disposto neste artigo importará. para as
operaç(les nio cadIItnIdaI. na perda da prioridade quanto à responsabilizaçio do FCVS.

Art. S- Os créditos cj)l1'eSJlOndentes às dívidas novadas, ressalvado o disposto no § 2g

§ 40 As dívidas referidas no parágrafo anterior poderão ser objeto de novação ainiIã-que- deste artigo e no art. f1, 110 Iivmnmte negociáveis, na forma do disposto nesta Medida Provisória, e
6'~' - poderio ser utilizadoI pca:

os respectivos créditos tenham sido transferidos a terceiros. .

§ 50 Independentemente da data em que for realizada a novação, a partir de lo'de janeiro - las a ~ 1iQuidaçIo, deIde ,~ ~f~!tas pel~ credor, de ~lvidas v~das ~ ~esma espécie
de 1997, a remuneração de todos os saldos residuais de responsabilidade do FCVS será realizada daque que ••. ret"ereuiuallneas a e b do inciso Il do art.Z desta Medída Provísõría;

observando-se os critérios estabelecidos na alinea "b" do §2° deste artigo. . fi ::=:de •• L 7501 da c tríbuícão trí tral d fínancei d SFH• IIW 'o on UIÇ"" mes os agentes cetros o ao
§ 60 A novação das dívidas do FCVS de que trata esta Medida Provisória far-se-á, FCVS, coaforme· no illCÍ50 11do art. 6° do Decreto-lei n

Q
2.406, de 5 de janeiro de 1988 na

semestralmente, a partir de 1Q de janeiro. de 1997, de acordo com cronograma a ser estabelecido em redação d8da por esta Medida Provisória; - --- '
portaria do Ministro de Estado da Fazenda

§ ~ As instituições financiadoras que optarem pela novação prevista nesta Medida
Provisória deverão, até 31 de dezembro de 1996, manifestar à Caixa Econômica Federal- CEF a sua
adesão às condições de novação estabelecidas neste artigo.

§ 3° As dívidas do FCVS referidas neste artigo são as derivadas de contratos de
fmanciamentos habitacionais que tenham cobertura do FCVS c em relação aos quais tenha havido.
quando devida, contribuição ao Fundo.

§ 8° A adesão a que se refere o §~ deste artigo incluirá, obrigatoriameDtc, os créditos
não caracterizados, que serão objeto de novação, à medida em que se tomarem caracterizados, DOS

termos desta Medida Provisória.

Art. 2° A novação de que trata o artigo anterior far-se-á mediante:

I - prévia compensação entre eventuais débitos e créditos das instituiç6es 1iDmciadoas
junto ao FCVS;

11- prévio pagamento das dívidas vencidas. abaixo definidas. apuradas com bale DOS
saldos existentes nas datas previstas no §5° do art, 1° desta Medida Provisória. ainda que a conciliaçJo
entre credor e devedor, do valor a ser liquidado. se efetue em data posrerior:

a) das instituições fmanciadoras do SFH jll1lto â CEF, na qualidade de Agente Operador'
do FGTS, decorrentes de operações vinculadas a financiamentos habitacionais, efetuadas no imbito do
SFH;...

. m•~ do pr~o. de,alienação ~e bens e direitos efetuada no âmbito do Programa
NaciooaJ de DeteIt~~. PND, ll!StItuldo pela L:I nO8.0~I, de 12 de abril de 1990, na sua redação
atual, obIervados OI limites estabelecidos em cada leilão para pagamento em moedas de privatização.

. . '.11A lItÜÍ23çãO d!!s créditos novados para .os fins previstos nos incisos II c III deste
lIdigO fic8á limitada Aqueles substímídos por dívida caracterizada e vençida na data da novação.

. • za A! d!vidas caracterizadas. vincendas, objeto de novação, poderão ser utilizadas para
OI m.1R\'iIfOI1IOI ~ fi e III deste artígo, desde que substituídas previamente em leilão público
por 1ft:lI&o. • JeftID emitidos para este fim, na forma de regulamentação a ser estabelecida pelo Ministro
de &cIdo da Fazcada.

Art. f1 Os créditos novados, relativos a contratos de financiamentos com recursos
~ do FGTS e dos demais Fundos geridos ou administrados pelo extinto BNH, ficarão
~ ao Agente Operador até a liquidação dos saldos devedores das correspondentes dividas.

Plrigrafo único. O Poder Executivo poderá dispensar a caução de que trata este artigo
quando se aarar de créditos do FGTS.

Art. ~ O Conselho Curador do FGTS, por deliberação da maioria absoluta de seus
membros, poderá autorizar a CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS, a:
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I - receber créditos novados junto ao FCVS, mediante dação em pagamento das dividas
das instituições financiadoras do SFH junto à CEF, excluídas as dívidas decorrentes das contribuições
previstas no art. 15 da Lei nl>8.036, de II de maio de 1990;

II - ceder a terceiros, sem deságio, inclusive mediante financiamento concedido pelo
próprio FGTS, os créditos mencionados no inciso anterior.

Art, 81>Não incidirão Imposto de Renda e ~ntribuição Social sobre o Lucro, instituída
pela Lei nl>7.689, de 15 de dezembro de 1988", na utilização dos créditos de que trata o an.sa, como
contrapartida da aquisição de bens e direitos no âmbito do PND, observado o disposto nos §§ 31>e 41!do
art. 65 da Lei nl>8.333, de 30 de dezembro de 1991.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao ganho de capital auferido nas
operações de alienação a terceiros dos créditos de que trata o art. 51>desta Medida Provisória ou dos bens
e direitos adquiridos no âmbito do PND.

Art. 91>O valor correspondente :lOS créditos :1 que se refere Q art. 51>desta Medida
Provisória será considerado. para efeito de direcionamento obrigatório de recursos de depósitos de
poupança, como aplicação em fins habitacionais, enquanto os créditos se encontrarem na titularidade de
instituição fmanceira.

Parágrafo único. Competirá ao CMN baixar as normas necessárias ao l!iustamento das
posições de direcionamento obrigatório dos recursos de depósitos de poupança, quando houver redução
dos saldos de aplicações habitacionais por decorrência da utilização dos créditos a que se retere o ap.t
deste artigo.

Art, 10. O inciso I! do art. 61>do Decreto-lei nl>2.406, de 1988, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"lI - contribuição trimestral dos agentes financeiros do SFH, fixada em 0,1'- •• incidente
sobre o saldo dos financiamentos imobiliários concedidos a adquirentes de moradia própria com
cobertura do FCVS, existentes no último .día do trimestre, podendo ser pago, em até 75" •• com
títulos recebidos da quitação da divida do FCVS para com os agentes financiadores;"

Art, 11. O saldo de recursos existente no FUNDHAB será transferido ao FCVS para
liquidar as obrigações remanescentes do extinto Seguro de Crédito do SFH.

,.•, \
Ar!. 12. Ficam extintas as contribuições ao FUNDHAB. \

Ar!. 13. Nos financiamentos concedidos a mutuário do SFH, vinculados a ~\
com recursos do FGTS caucionadas à CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS, fica o Tesouro
Nicional autorizado a assumir e a emitir títulos em favor da CEF, com as características descritas has
l1fDeas ·"a" a "c" do § 21>do ar!. lI! desta Medida Provisória, em ressarcimento às parcelas do pro nta
CClI'RSpOndentcsà diferença entre os valores do saldo devedor contábil da operação de financiaincnto
blbitaeional e o saldo devedor residual de responsabilidade do FCVS, o qual será calculado nos tennos
do § SO do lIlt. 10desta Medida Provisória.

§ la Os recursos de que trata o caput deste artigo serão integralizados na proporção em
que fonm apurados pela administradora do FCVS. .

.§ 'il A CEF promovcr4 o repasse, ao FGTS, dos créditos recebidos do Tesouro Nacional
na mesma data de seu recebunento. .

Art. 14. O pIlligrafo único do art. lI>e os arts. 20..30.e 50.da Lei nO.8.004, de 14 de março
de 1990, passam a vigorar com a seguinte redação:

"MIl! , .

PlII'ágrafo único. A formalização de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de
cesslo relativas a imóvel fmanciado através do SFH dar-se-á em ato concomitante à
trIJISfe=cia do financiamento respectivo, com a interveniêncía obrigatória da instituição
financiadora.

Art. 21>Nos contratos que tenham cláusula de cobertura de eventual saldo devedor
residual pelo FCVS, a transferência dar-se-á mediante simples substituição do devedor, mantidas
para o novo mutuário as mesmas condições e obrigações do contrato original, desde que se trate
de fmanciamento destinado à casa própria, observando-se os requisitos legais e regulamentares,
inclusive quanto à demonstração da capacidade de pagamento do cessionário em relação ao valor
do novo encargo mensal. bem assim os seguintes requisitos:

I - o valor do encargo mensal para o novo mutuário será atualizado pro rata die. a contar
da data do último reajustamento desse encargo até a data da formalização da transferência. com
base no indice de atualização das contas de poupança mantidas no Sistema Brasileiro de
Poupança e Empréstimo - SBPE, e acrescido da parte do valor atualizado do encargo.
observando. que:

a) o acréscimo da quinta parte do valor do encargo atualizado será integIlllmc:nte
direcionado à elevação da parcela.correspondente à prestação de amortização e juros;

b)nos contratos enquadrados no Plano de Equivalência Salarial. instituído pelo Decreto-
lei nO.2.164, de 19 de setembro de 1984, o enquadramento na categoria profissional do novo
mutuário dar-se-á a partir da data da transferência;

. c) na aplicação do primeiro reajuste do encargo mensal, após a tIansferêocia, nos
contratos não enquadrados na alínea anterior, será compensada a atualização pro nta die de que
trata o.capat deste inciso;

II - no ato da formalização da transferência será recolhida, pelo novo mutuário.
contribuição especial de dois por cento sobre o saldo devedor atualizado pro nta die, a contar
da data. do último reajustamento contratual até a data da formalização da transferência,
considerando-se.as alterações'ocorrídas no saldo devedor nesse período, sendo que cinqiien1a por
cento.serão destinados aoFCVS eo restante à instituição financiadora.

§ll> Nastransferências dos contratos de financiamento da.casapr6priaque.nio.tcobm1
cobertura de eventual saldo devedorresidual pelo FCVS, e-daqueles não enquadrados na Lei nl!
8.692, de 1993, aplicam-se as condições previstas no caput e incisos I e Il .deste artigo,à
exceção da cobrança da taxa de contribuição ao FCVS.

.~21>Nas transferências de que trata o caput deste artigo, as instituições financiadoras
.ficam dispensadas da observância das seguintes exigências:

a) limite máximo de financiamento, desde que não haja desembolso adicional de
recursos;

b) limite máxímo de preço de venda ou de avaliação do imóvel objeto da tIlIIIsferência;
I

~ __ JI ••••. lJI-.
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c) localização do imóvel no domicílio do comprador.

Art. 31>A critério da instituição financiadora. as transferências poderão ser efetuadas
mediante assunção, pelo novo mutuário, do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro
nta die da data do último reajuste até a data da transferência, observados os percentuais de
pagamento previstos no eaput e nos incisos I, II e lI! do art. 51>desta Lei e os requisitos legais e
regulamentares da casa própria, vigentes para novas contratações, inclusive quanto à
demOllSlr!lÇão da capacidade de pagamento do cessionário em relação ao valor do novo encargo
mensal"

"'Ar!. 51! O mutuário do SFH que tenha firmado contrato até 14 de março de 1990 com
cláusula de cobertura de eventuais saldos devedores residuais pelo FCVS poderá, no prazo
máximo de um ano, liquidar antecipadamente sua dívida. mediante pagamento de valor
correspondente a: .

I - contratos firmados até 28 de fevereiro de 1986: cinqüenta por cento do saldo devedor
contábil da operação. atualizado pro rata dieda data do último reajuste até a data da liquidação;

11- contratos firmados de II>de março de 1986 até 31 de dezembro de 1988: sessenta por
cento do saldo devedor contábil da operação. atualizado pro rata die da data do último .reajuste
até a data da liquidação:

m - contratos fmnad~s. de lI! de j3!1eiro de: 1989 até 31 de março de 1990: setenta por
cento do saldo devedor contábil da operaçao, atualizado pro rata die da data do último reajuste
até a data da liquidação.

§ lI! A critério do mutuário, a liquidação antecipada dos saldos devedores dos contratos
firmados até 28 de fevereiro de 1986, que tenham cláusula de cobertura de eventuais saldos
devedores resid~s pelo FCVS, poderá ser efetivada; altemativamente, mediante o pagamento
~ .montante eqwW;lente ao valor total ~as mensalidades Vincendas, que será integralmente
utilizado ~ amortizar o saldo devedor, inexistindo qualquer repasse para a apólice do seguro
do SFH, cuja cobertura se encerra no momento da liquidação do contrato.

"•••••••••• n ••••••••••••• uu ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Art. 15. As transferências no âmbito do SFH, à exceção daquelas que envolvam
contratos ~os nos planos de reajustamento definidos pela Lei nO.8.692, de 28 de julho de 1993,
que tenham stdo celebradas entre o mutuário e o adquirente até 25 de outubro de 1996 sem a
interveniência da instituição fmanciadora, poderão ser regularizadas nos termos desta' Medida
Provisória.

Art. 16. É assegurado aos promitentes compradores de unidades habitacionais, cujas
propostas de transferência de financiamento tenham sido formalizadas junto aos agentes financeiros do
S!fI até ~ ~ 0U!Ubro de 1996, o direito de optarem pela concretização da operação nas condições
VIgentes até a refenda data.

Art.17. o § 21>do art, 21 da Lei nl>8.692, de 1993, passa a. vigorar com a seguinte
redação:

"§ 21! Para efeito de registro e averbação de contratos de financiamentos para moradia,
as taxas e emolumentos serão cobrados de acordo com os seguintes critérios:

a) até um décimo por cento sobre o valor do financiamento. quando os contratos forem
celebrados no âmbito de programas custeados com recursos do FGTS, compreendidos ou não no
SFH; -

. b) até um por cento incidente sobre o valor do negócio jurídico. incluindo as parcelas
financiadas e não financiadas, nos demais contratos pactuados no âmbito do SFH."

Art. 18. Fica assegurada à CEF o recebimento mensal do FCVS de taxa de
administtação pelos serviços prestados ao Fundo, a ser definida pelo Ministério da Fazenda. na
qualidade de gestor do FCVS.

. Art. 19. F!ca assegurada à CEF o recebimento do FCVS de taxa de administração pelos
serviços prestados ao extinto FUNDHAB, correspondente ao período de agosto de 1992 a setembro de
1996, a ser definida pelo Ministério da Fazenda.

. Ar!. 20. Fica a CEF autorizada a participar minoritariamente, observada a legislação
pertInente, na composição do capital acionário de Sociedade de Objetivo Exclusivo •~OE.

Art. 21. O prazo de um ano a que se refere o art. 51>da Lei nU 8.004, de 1993, com a
redação dada por esta Medida Provisória. contar-se-á a partir de 25 de outubro de 1996.

Art. 22. O Ministro de Estado da Fazenda e o CMN expedirão. no âmbito das
resrx:etivas ~~I,lC~cia5: as instruções que se fizerem necessárias à execução das disposições desta
MedIda Provisôria, Inclusive com relação aos prazos.

Art, 23. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nll.
1.520-1, de 24 de outubro de 1996.

Art. 24. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação

Art. 25. Fica revogado o art. 61>da Lei nl>8.004. de 14 de março de 1990.

Brasília, 22 de novembro de 1996; 1751>da Independência e 1081>da República.

--
FERNANDO'moouQUE CARDOSO
Pedro PulIm Parente .
Paulo Paiva
Antonio Kandir

DECRETO N~ 2,07.11,DE 22 DE X(J\IBIBRO DE 1996 •

. Dispõe sobre a centralização .obrigatória de recolhimento
de tributos e contribuições federais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. I!. Os bancos comerciais, os bancos múltiplos, os bancos de investimento, osbancos
de desenvolvimento, as caixas econômicas, as sociedades de crédito, financiamento e investimento, as
sociedades de crédito imobiliário. as associações de poupança e empréstimo, as cooperativas de crédito,
as sociedades de arrendamento mercantil. as companhias hipotecárias, as corretoras ou distribuidoras de
titulos e valores mobiliários, as corretoras de câmbio, as sociedades de investimento, os escritórios de -

.,_ .2. E_.... E~ n.~. __. ui:i~_.·....... ._.~""F~>< __ 2_ ••.••_1"'-_ .•.• - •• ~ ._.
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representação de bancos estrangeiros, as bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, as
empresas de seguro privado e de capitalização, as .entidades de previdência privada e as demais
instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional ficam obrigados a declarar e a
recolher de forma centralizada no estabelecimento-sede da empresa todos os tributos e contribuições
.admínlstrados pela Secretaria da Receita Federal a que estiverem legalmente sujeitos,

§ I! O disposto neste artigo não se aplica aos tributos incidentes na importação e na
exportação.

§ 2! No caso de pessoa juridica com sede no exterior; a centralização será efetuada no
estabelecimento em nome do qual for apresentada a Declaração do Imposto de Renda.

§ 3! A centralização do recolhimento deverá abranger todos os códigos de arrecadação
do tributo ou contribuição.

Art. 2! A obrigação do estabelecimento centralizador de recolher e de prestar informações
relativas aos estabelecimentos centralizados refere-se somente aos tributos e contribuições cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de I!!.de janeiro de 1997.

Art. 3!!.O estabelecimento centralizador, em relação a todos os tributos e contribuições
centralizados, deverá:

I - cumprir todas as obrigações previstas na legislação tributária;
11 - apresentar, quando solicitado pela autoridade fiscalizadora, os documentos

comprobatórios correspondentes aos fatos geradores dos tributos ou contribuições centralizados nos
termos deste Decreto, independentemente da localidade onde estiverem armazenados;

m - utilizar unicamente seu número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministério da Fazenda - CGCI.MF no preenchimento do Documento de Arrecadação de Receitas Federais
- DARF e nos documentos referentes ao cumprimento de obrigações acessórias.

§ I!!. Os registros e controles de todas as operações, constantes da documentação
comprobatória a que faz menção o inciso 11,deverão estar separados por estabelecimento.

§ 2! O recolhimento do IOF/Ouro-ativo Financeiro deverá ser efetuado pelo
estabelecimento centralizador sob o código 4028, mediante a utilização de um :O-W,· ~a1i .çlldÍl<
municipio produtor e com a indicação do código do respectivo município, aprovado pela Secretaria <la
Receita Federal.

Art. 4!! Ficam sem efeito, para as entidades referidas no art. I!!.,as disposições relativas à
centralização opcional de tributos e contribuições federais, a partir do inicio da centralização prevista
neste Doreto,

Parágrafo único. O disposto neste artigo abrange.inclusive a dispensa da apresentação da
Declaração de Recolhimento Centralizado para finalizar a sistemática de centralização dpcional.

Art. 5! Para os tributos e contribuições com periodos de apuração semanal, os valores
correspondentes aos fatos geradores que ocorrerem nos dias 29 a 31 de dezembro de 1996 deverão ser
informados na DCTF do referido mês.

Art. 6! Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de novelllbro de 1996; 175! da Independência e 108!!.da República.

FERNANIX> HENRIQuE CAROOSO
PMv PrIIlen Parente

Presidência da República

DESP ACHOS DO PRESIDENTE' DA REPÚBLICA
MENSAGEM

NO 1.188, de 22 de novembro de 1996. Encanúnhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.463-7, de 22 de novembro.de 1996.

NO 1.I89, de 22 de novembro de 1996. Encanúnhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.464-15, de 22 de novembro de 1996.

NO 1.190, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.465-9, de 22 de novembro de 1996.

NO 1.I91, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.466-7, de 22 de novembro de 1996. -..

NO 1.192, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.467-7, de 22 de novembro de 1996.

NO 1.193, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.468-13, de 22 de novembro' de 1996.

NO 1.194, de 22 de novembro de 1996. Encanúnhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.469-12, de 22 de novembro de 1996.

NO 1.195, de 22 de novembro de 1996. Encanúnhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.470-13, de 22 de novembro de 1996.

NO 1.I96, de 22 de novembro de 1996. Encanúnhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.471-26, de 22 de novembro de 1996.

NO 1.197, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provilória nO1'.472--31,de 22 de novembro de 1996.

N" 1,198, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 1.473-25, de 22 de novembro de 1996.

N" I 199, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória !lo 1.474-29, de 22 de novembro de 1996.

q
NO 1.200, de 22 de novembro de 1996:"Êncaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.475-21, de 22 de novembro de 1996.

NO 1.201, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.476-17, de 22 de novembro de 1996.

N" 1.202, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 1.477-30, de 22 de novembro de 1996.

N" 1.203, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 1.478-18, de 22 de novembro de 1996.

N" 1.204, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 1.479-22, de 22 de novembro de 1996.

N" 1.205, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n° 1.480-24, de 22 de novembro de 1996.

N" 1.206, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provísôría nO1.481-43, de 22 de novembro de 1996.

N" 1.207, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.482-30, de 22 de novembro de 1996.

, NO 1-.208, de 22 de novembro de 1996: Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.484-27, de 22 de novembro de 1996.

NO 1.209, de 22 de novembro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.512-4, de 22 de novembro de 1996.

N" 1.210, de 22 de novembro de 1996. Enaunjnbamento ao Congreuo Nacional do texto da Medida
Provisória nO1.520-2, de 22 de novembro de 1996.

II IIMinist.érios

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
POR~IA N9 2284, DE 22 DE NOVEMBRODE 1996

o JIíDi.t:zo de B8t:acJoda Saúde, :Int:erÍDO, no uso de .u •• atri-
buições, r •• olve.

Exonerar OSWALDOJULIO MULLERDA SILVAdo carqo de Pre.id.nte
da Central de Medic••• ~to., código DA5-l0l.4.

JOSS CARLOSSBI1CA8

PORTARIAN9 2285, DE 22 DE NOVEMBRODE 1996

o JIíDi.tro d2 Estado da saúde, :Int:erÍDO, no u.o de luas atri-
buiçõe., re.olve:

Nomear RENATOKLEBERCALDASDE CARVALHOpara exercer o cargo
de Presidente da Central de Medicamento., código DAS-lOl.4.

Jost CARLOSSBIlC,ld;

Biblioteea Maehado de Assis
Acervo das principais publicações da Imprensa Nacional
e de obras raras de inestimável valor bistórico e literário.

Horário de atendimento: 7:30 às 19 horas.
Informações: Imprensa Nacional, SIG, Quadra 6, Lote 800. CEP 70604-900, Brasllia, DF.

Telefone (061) 313-9903
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.IlIDIDA I'IlO'ilalA 1467·7. 22·11·"........... •••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••• 24.711
•• IDA I'IlO'ilalA 1!l'1·1J. 22·"·96.................. ••••••••••••••••••••••• •••••• ••••••• 24.713
.IlIDIOA I'lIO'ilalA ''''''2. 22·11·96...................................................... 24.713
.IlIDIDA I'IlO'ilalA 1470'13. 22·"·"...................................................... 24.713
.IlIDIDA I'lIO'ilalA 1471'26. 22·"·96...................................................... 24.714
.IlIDIDA I'lIO'ilalA 1472·31. 22·"·96...................................................... 24.715
.IlIDIDA I'lIO'ilalA 1473'25. 22-"'96. •••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••• •••••• ••••• 24.717
.~!~ ~!~!~ l~~·~. ~·H·~ ..................................................•. " 24.717
._IDA _laiA ,.n·Z!. ZZ·l1·"................. •••••••••••••••••••••••••••• ••••••••• 24:7;9
.IlIDIDA I'lIO'ilalA 1476'17. 22·"·96.............................. ••••••••••••• ••••••••••• 24.720
.IlIDIDA 1'IlO'illlOltlA 1477·30. 22·1'·"...................................................... 24:720
.IlIDIDA I'lIO'ilalA '471" •• 22·"·96..... ••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••• •••••••••• 24.721
.IlIDIDA I'lIO'ilalA 1479,22, 22·"·96.............................. ••••••••••• ••••••••••••• 24.721
.IlIDIDA I'lIO'ilalA ,410'24. 22·"·96........ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.7Z2
.IlIDIDA I'lIO'ilalA '41"43, 22·11·96................... ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.723
.IlIDIDA I'lIO'ilalA ,412'30. 22·"·96...................................................... 24.725
.MIOIOA I'lIO'ilalA '414'27, 22·"·96........................................... ••••••••••• 24.725
.IlIDIDA I'lIO'ilalA 1512·4. 22·"·96...................................... •.•••• ••••• ••••••• 24.725
.MIOIDA I'lIO'ilalA '520'2. 22""96.. ••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••• 24.726

PWESIDENCIADA REPU8LICA

.MENSAGEM,'Illl, 22-11-96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : '24.728

.MENSAGEM'189. 22-11-96......... •••• ••••••••••• •••••••••.•••• •••••••••••• ••••••• •••••••••• 24.728

.MENSAGEM"90, 22-11-96.............. ••••••• ••••••••• ••••••••••••• •••••• ••••••••••• •••••• 24.721

.MENSAGEM1191, 22-1'-96......... •••••••••••••••••••• ••••• ••••••••• •••••••••••• ••••••••••• 24.728

.MENSAGEM1192, 22·11·96............. •••••••••••••• •••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••• 24.721

.MENSAGEM1193, 22-11·96............ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••• •••••••• 24.721

.MENSAGEM1194, 22-11.,96. ••••••••• •••••••••••• •••••• ••••••••••• ••••••• •••••••••••••••••••• 24.728

.MENSAGEM1195, 22'11-96. ••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••• ••••••••••••••••• •••••• 24.nl

.MENSAGEM1196, 22-11-96........................... ••••••••••••••••••••• ••••••• ••••• •••••• 24.nl

.MENSAGEM1197, 22-11-96.................................................................. 24.721

.MENSAGEM1191, 22-11-96.......... •••••••••••• ••••• •••••••••••• ••••••••••• •••••••••••••••• 24.721

.MENSAGEM.1199, 22-11·96....................... ••••••• ••••••••••••••••••••••••• ••••••••••• 24.721

.MENSAGEM1200, 22-11-96.......... •••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.721

.MENSAGEM1201, 22-11·96......... ••••••••••••••••••••••••••• •••••• •••••• •••••••••••••••••• 24.721

.MENSAGEM1202, 22-11-96.......... •••••••••••••••••• ••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.721

.MENSAGEM1203, 22-11-96............................ •••••• •••••••••••••••••••••••••••••••• 24. nl

.MENSAGEM1204, 22-11-96............. ••••••••••• •••• •••• ••••••••••••• •••••••••• ••••••••••• 24.728

.MEH5AOEH 1205, 22·11·96 ••••••••••.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.••• i ••• i ••••••••• •••• •••••••••••• ••••••••••••• 24.ns

.MENSAGEM1206, 22-11-96.. ••• ••••• •••••• •••••••••••• ••••••• •••••• ••••• ••••• ••••••• •••••••• 24.728

.MENSAGEM1207. 22-11'96. ••••••••••••••••••••••••••• •••••••• ••••••••••• •••••••• ••••••••••• 24.728

.MENSAGEM1205. 22-11-96.......... •••••••••••••••••• ••••••••••• ••••••••••• ••••• ••••••••••• 24.728

.MENSAGEM1209, 22-11-96....... ••••• ••••• •••• •••••• ••••••• ••• ••••••••••••••• •••••••••••••• 24.728

.MENSAGEM1210, 22·11-96............ ••••••••••••••••••• ••••• ••••••••••••••• ••••••••••••••• 24.n8

MINISTERIO DA SAlIlE

.PORTARIA2214. GIl. 22·"·96.............................................................. 24.728

.PORTARIA 2285, GIl. 22'1, ·96.............................................................. 24.728

• • ATOSRfPUlLlCAD.:lS lIJ RETlFICMlOI
R - ATOSAGRUPADOSPOR DELACAO

! 1 J.i .

ÍNDICE. POR ASSUN'I'OS'-'
, ... ..I 1 't, t: .3 • ') ~ t f (j ..,1 ") -1

• ACRfSCIIlO DE '_FO
MTlGO 75 DA LEI lIIl 4.7ZI DI ,4;07/65

.MIOIDA PWOVlsaUA 1464-15. 22''''96 mc ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.710

ARTIGO 4 DA LEI NR 8.884 DE '1/06/94
.MEDID~ PWOVlalA 1465-9. 22'11·96 mc ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. 24.nD

• ALIDUOTAf DE CONTRIIUICAO
REAJUSTE .
SALARIO "INIMO
BENEFICIOS DA 'REVlDENCIA SOCIAL
SEWltIDADE SOCIAL
ALTERACAO

.MEDIDA PROVISORIA 1463-7. 22'11-96 EXEC................................................ 24.709

PI.AIIODE SEGlJlÍIDADEDO SERVIDOR MLlCO CIVIL
.• MEDIDA PROVISORIA 1412-30, 22·'11-96 EXEC............................................... 24.725

- ALTERACAO
LEI NR 8.019 DE 11104/90
LEI NR 8.212 DE 24/07/91

.MEDIDA PItOIIISORIA 1475·21. 22-11-96 EXEC............................................... 24.719

LEI NR 8.031 DE 12/04/90
.MEDIDA PItOllISORIA 1411-43.22'1"96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.723

NOVACAOOE DIVIDAS E RESPONSAIILIDADESDO FCVS
DECRETO-LEI' NR 2.406 DE 05/01l1lll
LEI NR 8.004 DE 14/03/90
LEI NR 1.100 DE 05/12/90
LEI NR 11.692 DE 21/07/95 .

.MIOIDA PROVISORIA 1520-2. 22'11-96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

A ... 1_ IOCIAL~=-'_IA 1463'7. 22-11-96 mc •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.709

.e
- Cl!IITRAl.IZACAD_ISATlltIA

RECOl.ll1lElITODE TlIIUTOS E CONTlllUlCOES FEDERAIS
.DECRETOmCUTIVO 20711. 22-11-96 EXEC•••••••••••••••••••••• ,•••••••••••••••••••••••••••• 24.727

• CONTlllUlCMI IOCIAL _ o LUCIQ
ALTEIACAODA lEGISLACAO
IMPOSTODE _

,LEI _IIIARIA 9516, 22'."'96 LEG••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : •••••••••

• COITR~s DE INSTlTUICOES flllo\llCElRAS
RESPOIlSMILlDADE SOLIDARIA

.MEOIDAPWOVISORIA1470-13, 22~11'96 mc •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

24.709

24.713

24.726

• CREDITOEXTRAOIlDIIlARIO
ORCAMENTOFISCAL DA UIUAD

MINISTERIO DA fAZENDA- ENCARGOSFlNAllCfIRDS DA !MIA0
.MEDIDAPlovISORIA '466'7, 22'''-96 mc •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.710

ORCAMENTOFISCAL OA !MIAD
INSTITUTO NACIOIIA~DE COLOIIIZACAOE REFDIUIAAGRARIA

.MEOIDAPRÓVISORIA 1467'7. 22·11-96 EXEC•••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. 24.711

• CREDITOPRESUUDO SOIIIE PROIlUTOSIIIDUSTRIALIZADOS
"!NSTlTUICMI
RESSARCIMENTODO VALORDO PIS/PASEP E COFINS

.MEDIDAPWOVISORIA1484-27, 22'11-96 EXEC•••••••••• : •••••••••••••••••••• ,' .: ••••••••••••• 24.725

REAJUSTE
SALARIO "INIMO
BENEFICIOS 'DA P~EVIDENCIASOCIAL
ALlDUOTAS DE COIITRIIUICAO
SEWltIDAOE SOCIAL

.MEDIDA PROVISORIA 1463-7, 22'''-96 EXEC................................................ 24.709

- ALTERACAODA DATADE PAGAMENTO
SERVIDOR PIlILICO FEDERAL

.MEOIOA PROVISORIA 1479-22, 22-11-96 EXEC............................................... 24.721

• ALTERACAOOA LEGISLACAD
IMPOSTOOE RENOA
COIITRIIUICAO SOCIAL SOBREO LUCRO

.LEI OROINARIA 9316,22'11-96 LEG••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.709

• ALTERACAODE DISPOSITIVOS
LEI NR 1.112 DE '1112/90
LEI NR a.'" DE 11107/94

.MEDIDA PROVlSORIA 1410-24. 22-11-96 EXEC............................................... 24.722

• ARTIGO 2 OA LEI NR 8.144 DE 20/01/94
. NOVAREDACAO

ARTIGO 9 DA LEI NR 1.036 OE 11105/90
.MEDIDA PIOVISORIA 14711'1a, 22-11,96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.721

- ARTIGO 2 OA LEI NR 9.135 DE 29/11195
NOVAREOACAO
CREDITO RURAL

.MEDIOA PROVISORIA 1512,4, 22·1.1·96 EXEC•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.725

• ARTIGO 4 DA LEI NR 1.1lll4 DE , 1/06/94
ACRESCIMOOE PARAGRAFO

.MEDIDA PROVISORIA 1465·9. 22'1"96 EXEC................................................ 24.710

- CREDITORURAL
NOVAREDACAD
ARTIGO2 DA LEI NR 9.135 DE 29/11195

.MEDIDAPWOVISORIA1512-4, 22"'-96 EXEC••••••••••••• ; •••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.725

• DECRETO-LEINR 2.406 DE 05/01l1lll
NOVACAODE DIVIDAS E RESPOIISAlILlDADESDO FM
ALTERACAO
LEI NR 1.0D4 DE 14/03/90
LEI NR 1.100 DE 05/12/90
LEI NR 8.692 DE 21107/93

.MEDIDAPROVISORIA 1520-2, 22-11-96 EXEC•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.726

• DISPOSITIVOS DA LEI NR 1.742 DE 07l1219S
NOVAREDACAO

.MEDIDAPWOVISORIA1473'25. 22,11-96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.717

• ARTIGO 75 DA LEI NR 4.721 DE 14/07/65
ACRESCIMODE PARAGRAFO

.MEDIDA PROVISORIA 1464·15. 22'1'-96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.710

• ARTIGO 9 DA LEI NR 1.036 DE 11/05/90
NOVAREDACAO
ARTIGO 2 DA LEI NR 1.1144 DE 20/01/94

.MEDIDA PROVlSORIA 14711·18. 22'''-96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.721

• AUTORIZACAO
UTlLIZACAO OE RECURSOSDO f'" EM FAVOROA LLOYOIRAS

FUNDODA MARINHAMERCANTE- F'"
COMPANHIADE NAVEGACAOLLOYDIRASILEIRO • LLOYOIRAS

.MEDIDA PROVISORIA 1469',2,22""96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.713

- ENCAMINHAMENTO
MEDIDAPROVlSORIA NR 1.463-7 DE 22/11196

.MENSAGEM111lll. 22·11·96 PR............................................................. 24.721

MEDIDAPROVISORIA NR 1.464'15 DE 22/11196
.MENSAGEM1189. 22-11,96 PR•••••••••••••• ,.............................................. 24.728

M:~~~A~:~::l~A 2~~,1:~5;:.~:. ~~~~~~~................................................. 24.721

MEDIDAPROVlSORIA NR 1.466-7 DE 22/11/96
.MENSAGEM1191, 22-11-96 PR..... •••••••••••••••••• •••••••••••••••••••• ••• ••••••• •••••••• 24.721'

MEDIDAPROVISORIA NR 1.467-7 DE 22111196
.MENSAGEM1192, 22'11-96 PR...... ••••••••• •••••••••• •••••••••••••••••••••••• •••••••••••• 24.728

MEDIDAPROVISORIA NR 1.461-13 DE 22/11196
.MENSAG~M1193, 22-11 -96 PR............................................................. 24. n8

MEOIDAPROVISOIlIA NR 1.469-12 DE 22111196
.MENSAGEM1194, 22·11'96 PR.................................. ••••••••••••••••••••••••••• 24.721

MEDIDAPROVlSORIA NR 1.470,13 DE 22111/96
.MENSAGEM1195, 22,11-96 PR.................. •••••••• ••••••••• •••••••• •••• ••••••• ••••••• 24.721

MEDIDAPROVISOIlIA NR 1.471-26 DE 22/11/96
.MENSAGEM1196, 22-11-96 PR••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••• ••••••••• 24.721

MEDIDAPROVISORIA NR 1.472-31 DE 22111196
.MENSAGEM1197, 22-11,96 PR................. ••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••• •••••• 24.721

MEDIDAPROVISOIlIA NR 1.473'25 DE 22/11196
.MENSAGEM1198, 22-11'96 PR••••••••••••••• _••••••••••••••••••••• >... 24.728

MEOIOAPROVlSORIA NR 1.474'29 OE 22/11196
.MENSAGEM1199, 22-11'96 PR••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• :... 24.nl -

• IENEFICIOS OA PREVIDENCIASOCIAL
~EAJUSTE
SALARIO MINIMO
ALlDUOTAS DE COIITRIBlJlCAO

•
------------- .••------------- •••~""""'~""""'===~=:::=~===:::::=::::==_=l"='•.•rw••••••••••_ •• ••••••••••-

___________ • ~ ••• M.DS A

--~---~-----------~------~---------~-----------~-----



-~-...._----------._ ..._--------------------------------------~,-------

24730 SEÇÃO

.~

BIDA PROVI_IA lIIt 1.475,21 DE 22111196
.IlEIlSAGEM 1200. 22-"-96 PIt •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

BIDA PROVI_IA lIIt 1.476-17 DE 22/11196
.IlENSAGEM 1201. 22-11-96 PIt •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

BIDA PltOVISORIA NR 1.477-30 DE 22111/96
.IlENSAGEM 1202. 22-11,96 PR •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

BIDA PROVISORIA NR 1'.478'18 DE 22111196
.IlENSAGEM 1203. 22,11-96 PIt •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

BIDA PROVI_IA NR 1.479-22 DE 22/11/96 •••••••
.IlENSAGEM 1204. 22'''-96 PRo •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

~~~~:~:A~11:~~:.~~.~~~~~~ .
IlEDIDA PROVI_IA NR I'96481-~3 DE 221"/96 ••••••••••••••••••••••••••••••••••

.IlENSAGEM 1206. 22-"- P•••••••• ••••• •• •••••••••••••

'-'H ~-J'=!'" ~. 1 ~8?-~ DE22111196~iíSA;;;; 1207. 22:11:96" PR •• : •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Z~-.~

24.728

24.n8

24.728

24.728

24.728

24.728

24.728

BIDA PROVI_IA lIIt 1.484,27 DE 22111196
.ME_ 12011. 22-"-96 PIt........................................... •••••••••••••••••• 24.728

BIDA 1'tIOY1_IA • 1.512,4 DE 221"196
.MENSAGEM 1209. 22-11·96P1t.. •••••• •••••••••••••••••••••• ••••• •••••••••••••••••••••••••• 24.728

.BIDA PROVI_IA .• 1.520-2 DE Wlll96
.MENSAGEM 1210 •. 22-11-96 PIt ••••••••••• "................................................. 24.728

- EXClIERACAO
OS\MLDO JUliO IIJt.LER D~ "SILVA
CENTRAL DE MEDICAIElITOS

.POIlTARIA 2284. 22-11-96 MS GIl •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• _ •••••• :............ 24.728·

• l_TO DE RElIDA
ALTERACAO DA LEGISLACAO
Cl*TRIIUICAO· SOCIAL SOIIIE O LUCllO

.LEI ClIOIlIAlUA 9316. 22-11-96 LEG••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.709

• INSTIWICAO
-TAXA DE ...-os DE LONGO PRAZO - TJLP
-.wERACAO DOS IIfCUllSOS DO PIS·PASEP. E OUTROS

.BIDA. PROVI_IA 1471·26. 22·11·96 EXEC.. •••• ••••••••••••••• ••••••••••••• ••••••••••••• 24.714

CREDITO PllfSlMIDO SOIIlE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
RESSARCIMENTO-DO VALOR DO PIS/PASEP E COfiNS.

.BIDA PROVISllltIA 1484-27. 22-"-96 EXEC •••••••••••••••• , •••••••••••••••••••••••••••••• 24.725

• ISOlllllUA SALARIAL.
SERVIDOR PLWlICO fEDERAL
INUflCACAQ DAS TAlELAS DE .VENCIIlENTOS

.BIDA PROVISOIlIA 1474-29 •. 22-"-96 EREC ••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••• 24.717

- LEI 11I 8;004 DE 14/03/90
IIOVACAO DE DIVIDAS E RESI'lIIISAIILIDADES DO fCVS
ALTERACAO
DECRETO-LEI • 2.406 DE 05/01lM
LEI • a.loo DE 05/12/90
LEI .8.692 DE 28/07/93 _

.BIDA PROVI_IA 1520-2. 22-"'96 EXEC.......... ••••••• •••••••••••• •.•• •••••••• •••• •••• 24.726

- LEI. 8.019 DE 11104/90
ALTERACAO
LEI lIA 8.212 DE 24/0719)

;BIDA PROVI_IA 1475·21. 22,11-96 EREC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.719

- LEI • 8.031 DE 12/04/90
ALTERACAO

._IDA PROVISOIlIA 1481-43. 22-11-96 EXEC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.723

- LEI • a.l00 DE 05/12190
IIOVACAO DE DIVIDAS E RESPONSAIIILlDADES DO fCVS
ALTERACAO
DEClETO'LEI • 2.406 DE 05/01lM
LEI • a.OO4 DE 14/03/90
LEI. a.692 DE 28/07/93

.IlEDIDA PRO'O_IA 1520-2. 22,11-96 EREC................ •••• ••••••••••••••••• ••••••••••• 24.726

- LEI lIR a.I12 DE 11112/90
ALTERACAO DE DISPOSITIVOS
LEI lIA a.9" DE ll1D7/94

.MEOIOA PROVI_IA 1480·24. 22-"'96 EREC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.722

• LEI NR a.212 DE 24/07/91
ALTERACAO
LEI lIIt 8.019 DE 11104/90

.BIDA PROVI_IA 1475-21. 22-"-96 EREC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.719

...•.

- LEI lIIt a.692 DE 2.a/07/93
IIOVACAO DE DIVIDAS E RESPONSAfILlDADES DO fCVS
ALTERACAO
OECRETO·LEI NR 2.406 DE 05/01lM
LEI lIR 8.004 DE 14/03/90
LEI lIR 8.100 DE 05/12/90

.MEDIDA PltOVISOllIA 1520-2. 22-11'96 EXEC •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.726

- LEllIR 8.911 DE 11107/94
ALTERACAO DE DISPOSITIVOS
LEI NR 8."2 DE 11112190
-, MEDIDA PROVISOIUA 1480·24. 22-11-96 EREC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.722

M
- MEDIDA PROVISORIA NR 1.463-7 DE 22111196

ENCAMINHAMENTO
.MENSAGEM 11M. 22-11-96 PRo •••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••• 24.728

• MEDIDA PROVISORIA NR 1.464-15 DE 22/11196
ENCAMINIlÀIIENTO

.MENSAGEM 1189. 22,11-96 PR.................... ••••••• ••• ••• ••••••••••••• ••••••••••••••• 24.728

- MEDIDA PROVISORIA NR 1.465-9 DE 22111196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1190. 22-11-96 PR •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ," 24. rae

- MEDIDA l'llOVlSORIA NR 1.466-7 DE 22/11/96
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1191. 22-1'-96 PR........ ••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••• ••• ••••••••••• 24.728

- MEDIDA PROVISORIA NR '.467-7 DE 22111196
ENCAMINHAMENTO

,MENSAGEM 1192. 22-11,96 PR.. •••••••••••••••••••••••• ••• •••••••••••••••••••••••••••••••• 24.728

- IlEDIDA PROVISORIA NR 1.468-13 DE 22111196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1193. 22-"-96 PR.. ••••••••••••• •.••••••••••••••• •••• ••••••••• •••••• ••••••••••• 24.728

- MEDIDA PROVI_IA NR 1.469-12 DE 22/11196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1194. 22-11-96 PR... •••••••••••••••••••• ••••••• •••••• •••••••••••••• •••••• ••••• 24.728
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- MEDIDA PROVISDIUA NR 1.470-13 DE 22111196
ENCAMINHÀMENTO

.MENSAGEM 1195. 22-11,96 PR...... •••••••• ••••••••• ••••• •••• •••••••••••••• •••••• ••••• ••••• 24.728

- MEDIDA PROVlSORIA NR 1.471-26 DE 22/11196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1196. 22-11,96 PR............... ••••••••••••• •••••••••••••••••• ••••••••••••••• 24.728

- MEDIDA PROVISORIA NR 1.472-31 DE 22/11/91\
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1197. 22-11-96 PR......... ••••••••••••••••••••• •••••••••• ••••••••••••••••••••• 24.728

• MEDIDA PROVlSORIA NR 1.473-25 DE 22111/96
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1198. 22-'11-96 PR ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,. 24.728

- MEDIDA PROVISORIA NR 1.474-29 DE 22111196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1199. 22,11-96 PR •••••••••• ; •••• ••••••••• •••••• ••••••• ••••••••• ••••••••••••••• 24.728

• MEDIDA PRDVISORIA NR 1.475-21 DE 22111196
~"ct.M}~a::Jit~rro

.MENSAGEM 1200. 22-11-96 PR.......... ••••••••••••••••• ••• •••• •••••••••••• •••••••••• ••••• 24.728

- MEDIDA PROVISORIA NR 1.476-17 DE 22/11/96
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1201. 22·11·96 PR.... •••••••••••••••••••• ••••••••• ••••••••• •••••••••••••• ••••• 24.728

- MEDIDA PROVISORIA NR 1.477-30 DE 22/11196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1202. 22-11-96 PR..... ••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••• ••••••••••••••• 24.728

- MEDIDA PROVISORIA NR 1.478-18 DE 22111/96
ENCAMINNAMENTO

.MENSAGEM 1203. 22-11-96 PR.......... •••• ••••• •••• ••••• ••••••••• ••••••• ••••••••••••••••• 24.728

- MEDIDA PltOVISORIA NR 1.479-22 DE 22111196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1204. 22-1'-96 PR •••••••••• :............ •••• •••••••••••••••• ••••••• ••••••• •••• 24.728

• MEDIDA PROVISORIA NR 1.480,24 O;; 22/11196
ENCAMINHAMENTO -

.MENSAGEM 1205, 22-11-96 PIt.... ••• ••••• ••• •••••••• ••• •••• ••••••••• ••••••• ••••••••• •••••• 24.728

- HEDIDA PROVlSORIA NR 1.481-43 DE 22/11196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1206. 22-11,96 PIt....... ••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••• ••••••••••••••• 24.728

. - MEDIDA PROVISORIA f1R'I~482-30 DE 22111196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1207. 22-11,96 P~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.728

- MEDIDA PROVISORIA NR , .484-27 DE 22111196
ENCANINHAMEIlTO .

• MENSAGEM 1208. 22·11-96 .PR..... ••••••••• ••••••••••• •••• ••••••••••••••••••••••••• ••••••• 24.728

- MEDIDA PROVISORIA lIR 1.512-4 DE 22/11196
ENCAMINNAMENTD

.HENSAGEM 1209. 22,11-96 PIt...... ••••••• ••••••••••• ••••••• •••••••• •••••• •••••••••••••••• 24.728

- MEDIDA PltOVISORIA lIIt 1.520-2 DE 22111196
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGEM 1210, 22-11-96 PIt ••••••••••••••••••• ~.... ••••••••••••••••• ••••••••••••••• ••••• 24.728

- MEDIDAS REGULADORAS DO AlAITECIIlENTO DO MERCADO INTERNO
PltOOUTOS DO 'SETOR SUCROALCOClLEIRO

.MEDloA PROVISOIlIA 1476-17. 22-11,96 mc......... 24.720

- MENSALIDADE ESCOLAR
VALOR TOTAL AllUAL DAS MENSAI.IDADEI EICOLAIIfI

.MEDloA PRl7t'ISOIlIA 1477-30. 22·11·96 mc ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.720

- NlIIIEACAO
RENATO KLEBER CALDAI DE CARVALNO
CENTRAL DE MEDICAMENTOS

.PORTARIA 2285. 22-11,96 MS GIl •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.721

- NOVA REDACAO
PARAGRAfO UNICO DO ARTIGO I DA LEI. a.995 DE 24/02195 .

.MEDIDA PROVISOIlIA 1468-13. 22,",96 mc.. •••••••• •••••• •••••••••••• •••••••• ••••••• •••• 24.711

DISPOSITIVOS DA LEI NR 8.742 DE 07/12/93
.""DIDA PRl7t'ISOIlIA 1473-25. 22-11'96 mc ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.717

ARTIGO 9 DA LEI NR 8.036 DE '1105/90
ARTIGO 2 DA LEI NR 8.844 DE 20/01194

.MEDIDA PRl7t'ISORIA '478-18. 22·11·96 EREC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.721

ARTIGO 2 DA LEI NR 9.138 DE 29/11/95
CREDITO RURAL

.MEDIDA PRl7t'ISOIlIA 1512-4. 22,11-96 EREC•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.725

- NOVACAO DE DIVIDAS E RESPONSAIIILIDADES DO fCVS
ALTERACAO .
DECRETO-LEI NR 2.406 DE 05/01lM
LEI NR 8.004 DE 14/03/90
LEI NR 8.100 DE 05/12/90
LEI NR 8.692 DE 28/07/93

.MEDIDA PROVISORIA 1.520-2. 22·11·96 EREC•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.726

O
- ORCAMENTO fISCAL DA UNIAO

CREDITO ERTRAORDIHARIO
NINISTERIO DA fAZENDA - ENCARGOS fiNANCEIROS DA UNIAO

.MEDIDA PROVISORIA 1466-7, 22-'1-96 EREC•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.710

CREDITO ERTRAORDINARIO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONI2ACAO E REfllllMA _IA

.MEOIDA PRl7t'ISORIA 1467-7. 22-'1-96 EREC•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.711

P
• PARAGRAfO UNICD DO ARTIGO' DA LEI NR 8.995 DE 24/02/95

NOVA REDACAO
.MEDIOA PRl7t'ISORIA 1468-13. 22-11-% EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.711

- PLANO DE SEGURIDAOE DO SERVIDOR MLlCO CIVIL
ALIQUClTAS DE CONTRIIUICAO

.MEOIOA PROVlSORIA 1482-30. 22-"-96 EREC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.m

- PRODUTOS DO SETOR SUCRDALCOOLEIRO
MEDIDAS REGULADORAS DO AlAITECIMENTO DO MERCADO INTERNO

.MEDIDA PRl7t'ISOIlIA 1476-17. 22-11,96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.720

Q
• QUADROS DE CARGOS DO GRUPO-oIRECAO E AISUSORAMENTO IUPERIOREI • DAI

ADVOCACIA' GERAL DA UNIAO
.NEDIDA PROVISORIA 1472·31. 22-11·96 EREC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.715

- REAJUSTE
SALARIO MINlMO
BENEFiCiOS DA PREVIDENCIA SOCIAL
ALIQUClTAS DE CONTRlBUICAO
SEGURIDAOE SOCIAL

3 --S'-E-' ç-p- ·--:---V ..· --rr-s=- .•-----·---
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A~~:~PROVlSOltIA 1463-7, 22-11-96 EXEC................. ••• •••••••••••••••••••••• •••••• 24.709

• RECOLHIMENTO DE TRIIlUTOS E CONTRIBUI COES FEDERAIS

C:~~~~~~~~~~~~g-'~~~ 22,11-96 mc........ ••••••••• •••••• •••••••••••••••••••••• ••••• 24.727

- REMUNERACAD DDS RECURSDS DO PIS-PASEP, E OOTROS
• INSTITUICAO

TAXA DE JUROS DE LOlIGO PRAZO • TJLP
.MEDIDA PROVISORIA 1471,26, 22-11-96 EXEC••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.714

ALIClUOTAS DE CONTRIBUlCAO

A~~~~OpROYlSORIA 1463-7, 22-11,96 EXEC. ••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••• 24.709

- SERVIDOR PUBLICO fEDERAL
ISOlIOMIA SALARIAL
UNlflCACAO DAS TABELAS DE VENCIMENTOS

.MEDIDA PRDYISORIA 1474-29, 22-11-96 EXEC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.717

A~~~~p~~Y~~i~E1:~~~T~2.11.96 mc...... •••••••••••••••••••• •••••• ••••••••• •••••• 24.721

• RESPONSAlILIDADE SOLIDARIA

~~~~I~::S~~~~~S 2~~~~I~:C.......................... ••••••••••••••••••••• 24.713

• RESSARCIMENTO DO VALOR DO PIS/PASEP E COFINS
INSTITUICAO

C~~~~~~/~~~~~:I~:~~~~U~~1 :~S~:~~~~~~................... ••••••••••••••••• •••• 24.725

- TAXA DE JUROS DE LONGO PRAZO' TJLP
INSTITUICAO
REMUNERACAO DOS RECURSOS DO PIS-PASEP, E OUTROS

.MEDID~ PROYISORIA 1471-26, 22-11-96 EXEC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.714

u

• SALARIO MINIMO
REAJUSTE
BENEfiCIOS DA PREVIDENCIA SOCIAL
ALlClUOTAS DE CONTRlBUlCAO
SEGURIDADE SOCIAL

A~~~~~OpROVISORIA 1463'7, 22-11-96 EXEC................................................ 24.709

- SEGURIDADE SOCIAL
REAJUSTE
SALARIO MINlMO
BENEfiCIOS DA PREVIDENCIA SOCIAL

- UNlflCACAO DAS TABELAS DE VENCIMENTOS
ISONCJ4IA mA_~!A~
SERVIDOR PUBLICO fEDERAL

.MEDIDA PROVISORIA 1474-29, 22-11·96 EXEC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.717

- UTlLlZACAO DE RECURSOS DO FMM EM FAVOR DA LLOYDBRAS
AUTOR I ZACAO

FUNDO DA MARINHA MERCANTE - FItI
COMPANHIA DE NAVEGACAO LLOYD BRASILEIRO - LLOYDBRAS

.MEDIDA PRDYISORIA 1469-12, 22-11-96 EXEC ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 24.713

V
- VALOR TOTAL ANUAL DAS MENSALIDADES ESCOLARES

M:=~~i~~~~o~~~~~: 1m-3D, 22-11-96 sxsc, •••••••••••.•••••••••••• ••••••••••••• •••• •••••• 24.720

ESSENCIAL A
TODOS QUE
COMANDAM-OU ESTAO
ENVOLVIDOS -COMAGESTAO
DE RECURSOS
liUMANOS.

Elaborado pelo Fórum
de Recursos Dumanos, colegiado
que representa todos os dirigentes
do segmento SIPEC - Sistema
do Pessoal Civil, este trabalho é uma
contribuição sígníflcatlva
no processo de socialização
dos problemas de Recursos Humanos
na Administração Pública Federal
e de suas soluções.

Ordenada por assunto, a obra
"SERVIDOR FUBLICO FEDERAL
- Orientação LegaI de A a Z"
remete aos Artigos da Lei 8.112,
de 11 de dezembro de 1990
e Legislação Complementar,
de forma a permitir a todos os
envolvidos com a gestão de Recursos
Humanos orientar-se, rapidamente,
no processo decisório.
~reço: RS 5,50 "J'~ '",-:',;rrjilS as despesas postais -

. li'
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Tribunal Superior do Trabalho
Volumes: LXVII a LXXVIII - Preço: R$ 3,50 cada

não incluídas despesas com remessa

Decisões Jurídicas: Dissídios Coletivos
e Individuais.

Jurisprudência
Trabalhista

Dissidios Colet ivos
'umtl,,~ I"",,,I 1Ill1'l •• \fo·I\"IIlh' •• I•••••'

Informações e Vendu:
Imprensa Nacional SIG Quadra 6't.o16800 Caixa Postal 30.000 CEP 70604-900 Brasllia - DF

Telefones: (~ 313-9905 Fax (061) 313-9528
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